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ASSEMBLEIA GERAL 
NACIONAL EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos do art.0 30 dos Estatutos, convocam-se todos os 

sócios para uma Assembleia Geral Nacional Extraordinária, a 
realizar np próximo dia 14 de Janeiro de 1984 (sábado), com 
início às 13 h 30, no Anfiteatro da Escola de Enfermagem de 
Calouste Gulbenkian, sita na Avenida Prof. Egas Moniz (junto ao 
Hospital de S. , a Maria), em Lisboa, com a seguinte ordem de 
trabalhos: 

1. Comemorações do 10.° Aniversário da ADFA — 
acção e reivindicações durante o ano de 1984. 

2. Apreciação da proposta do Conselho Nacional 
sobre inquérito mandado instaurar por delibe­
ração da Assembleia Geral Nacional de 9/4/83. 

3. Actualização de quotas. 
4. Criação de uma Cooperativa de Habitação no 

Porto. 
5. Venda do imóvel da ADFA sito na Rua do 

Embaixador em Lisboa. 
ADFA, 13 de Dezembro de 1983 

A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
O PRESIDENTE 

António J. Lavouras Lopes 

Fanfarra dos Bombeiros Voluntários de Setúbal desfilando frente à Delegação 

BOAS FEST 
todOS OS S M K j S 

e leitores do 

EDITORIAL 
Apesar de muitas vezes abordado nas co­

lunas deste jornal, o tema «Vida Associativa» 
exige um tratamento cada vez mais profundo. 
Daí a Insistência, na certeza de que não ficará 
ainda hoje tão dissecado quanto seria dese­
jável, nem de forma nenhuma esgotado o 
assunto. 

Um facto já considerado como questão 
pacífica, e que ressalta por demais evidente, 
é o reduzido empenhamento de uma parte 
considerável da massa associativa. Em con­
trapartida, a participação atinge níveis eleva­
dos sempre que surgem momentos críticos, 
nomeadamente quando a segurança ou mes-

H W (Continua na pág. 3) 
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DELEGAÇÃO DE SETÚBAL INAUGURADA 
PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Inauguração da Delegação de Setúbal. Vê-se ao fundo, à direita da porta: José 
Rosas, Francisco Lobo e Lopes Dias 

Finalmente, ao fim de nove anos de muito trabalho e muitas contrarie­
dades, Inclusive as cheias de Novembro, foi Inaugurada a nova delegação 
de Setúbal da ADFA, no passado dia 11 de Dezembro. 

Mais de duzentos sócios e familiares participaram nesta festa, que 
ganhou foros de festa pública, com o desfile da Fanfarra dos Bombeiros 
Voluntários de Setúbal que alegremente percorreram, a ruas desde o 
pavilhão do Clube Naval Setubalense, onde se efectuaram jogos, ató à 
nova delegação local em que, ao som do Hino Nacional foram hasteadas 
as bandeiras de Portugal e da ADFA. O presidente da Câmara Municipal 
de Setúbal, Francisco Lobo, presidiu a esta cerimónia abrindo simbolica­
mente, as portas da delegação. 

deficientes se mantiverem 
activos». 

Às 9 horas da manhã co­
meçaram os sócios da 
ADFA a concentrar na Pra­
ça do Bocage, junto à antiga 
delegação de Setúbal. As 
instalações encontravam-se 
com o aspecto confrangedor 
que as inundações provoca­
ram, a água inundou total­
mente este velho edifício 
destruindo bastante mate­
rial, algum dele por estrear, 
que se destinava à nova 
sede. De realçar que no nú­
mero de Novembro do jornal 
«Elo», saído no dia 15, tí­
nhamos alertado para o pe­
rigo de inundações a que 
essa delegação estava su­
jeita, o que infelizmente veio 
a acontecer quatro dias 
depois. 

No pavilhão do Clube Na­
val realizaram-se jogos de 
basquetebol e futebol de sa­
lão, num ambiente pleno de 
vivacidade e alegria que, 
atingiu o auge, quando cá 
fora se começaram a fazer 

ouvir os acordes das corne­
tas e o rufar dos tambores 
da Fanfarra dos Bombeiros 
Voluntários de Setúbal que, 
evoluindo alegremente com 
elegantes marionetes à 
frente, percorreram as ruas 
desta cidade até à Rua Al­
meida Garrett onde, frente à 
delegação, tocaram o Hino 
Nacional durante o hastear 
das bandeiras de Portugal e 
da ADFA. A abertura simbó- 1 

lica das portas da delegação 
foi feita pelo presidente da 
Câmara de Setúbal, a convi­
te da Direcção Central da 
ADFA. Francisco Lobo, pro­
duziu uma alocução onde se 
congratulou com a abertura 
desta nova sede, que consi­
derou de interesse público 
para a cidade. Mostrou-se 
impressionado com o jogo 
de basquetebol em cadeira-
-de-rodas para ele um, 
exemplo de «como as pes­
soas se podem superar a si 
mesmas». A causa destes 
deficientes foi a guerra, 
«pelo que nos devemos 
opor a esse perigo que paira 

sobre a nossa cabeça», 
Francisco Lobo terminou la­
mentando não ter a Edilida­
de possibilidades de apoiar 
mais eficazmente os defi­
cientes, embora consideras­
se que «isso compete es­
sencialmente aos organis­
mos vocacionados e, as res­
ponsabilidades a nível na­
cional devem ser definidas». 

Lopes Dias, interviu de 
seguida, agradecendo a to­
dos os presentes, parti­
cularmente ao Presidente 
da Câmara, após o que per­
correram as instalações 
onde não foi possível entra­
rem todos de uma só vez, 
tantas eram as pessoas pre­
sentes. 

Nestas instalações fica­
rão doravante instaladas a 
secretaria, uma sala de con­
vívio com biblioteca, bar e 
televisão. Será instalada fu­
turamente uma loja para 
venda de artigos ortopédi­
cos, com o objectivo de tor­
nar esta delegação auto-su-
ficiente. 

Às catorze horas realizou-
-se no restaurante Quintal, 
um almoço de convívio em 
que participaram duzentas e 
vinte pessoas. Foi uma ópti­
ma oportunidade de conví­
vio dos sócios e familiares 
que trouxeram consigo 
grande número de crianças. 
Durante o almoço foram 
destribuídos os troféus das 
provas desportivas e meda­
lhas comemorativas da 
inauguração. Terminada a 
refeição, o Presidente da 
Delegação de Setúbal, José 
Rosa, realizou um improviso 
em que realçou o facto des­
ta inauguração, ser o fruto 
de nove anos de muito tra­
balho, não só por parte dos 
órgãos locais como também 
dos órgãos centrais: «ela é 
fruto do bem querer de to­
dos os deficientes das For­
ças Armadas». Continuan­
do, caracterizou o carácter 
ideológico dos dirigentes 
desta Delegação, «libertos 
de todas as ideologias que 
temos lá fora, as portas da 
Associação estão abertas a 
todos os deficientes sejam 

eles quem forem». Lamen­
tou a ausência da APD e da 
APACDM que devem ter 
tido algum impedimento em 
comparecerem, pois as re­
lações existentes são bas­
tante boas. Realçou o traba­
lho de vários sócios, nomea­
damente: Abílio, Faria, Lu­
cas, Mosca, Valdimiro,' e 
Viana que conjuntamente 
com o esforço de muitos 
outros sócios têm possibili­
tado o funcionamento da 
Delegação. 

Em nome da Direcção 
Central, Lopes Dias encer­
rou as festividades com um 
discurso bastante eloquente 
em que começou por salien­
tar a forte inserção desta 
Delegação da ADFA no seio 
da comunidade. Agradeceu 
particularmente a presença 
do Centro de Medicina de 
Reabilitação do Alcoitão, 
presença essa que caracte­
rizou, com um testemunho, 
da linha prosseguida pela 
Associação de partilhar as 
suas actividades com todos 
os 'organismos de deficien­
tes o que, às vezes não é 

correctamente entendido 
devido «à natural agressivi­
dade dos DFAs». Salientou 
ainda que, «a nossa actua­
ção se pautua pela isenção 
político-partidária, se bem 
que não sejamos apolíticos, 
pois os nossos problemas 
são essencialmente polí­
ticos». 

Mudando de assunto, Lo­
pes Dias referiu-se ao X Ani­
versário como devendo ser, 
«não só um ponto de chega­
da mas também um ponto 
de partida», disse terminan­
do, «os nossos problemas 
estão longe de estar resolvi­
dos e só o estarão se os Aspecto do Almoço de Convívio no restaurante «Quintal» 

SECRETARIADO NACIONAL DE R E A B I L I T A Ç Ã O 

GRUPO DE TRABALHO SOBRE BARREIRAS ARQUITECTÓNICAS E TRANSPORTES 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
DA DELEGAÇÃO DE SETÚBAL 

A nova delegação de Setúbal encontra-se situa­
da na Rua Almeida Garret, 70. Faz esquina com a 
Travessa do Bonfim. 

Horário de expediente 
de segunda a sexta 
10 ás 12 e das 15 às 18 h. 
Horário de convívio 
18 às 19.30 e das 21.30 às 23 h. 
Sábado das 15.30 às 19.30 h. 

SÓCIOS ENYIAM-NOS 
BOAS FESTAS 

Têm chegado à ADFA vários cartões de Boas 
Festas de diversos associados que, apesar de se 
encontrarem mais distantes da sua Associação, al­
guns no estrangeiro, não quizeram deixar passar esta 
quadra natalícia sem deixarem de se lembrar dos seus 
camaradas deficientes. 

Os nossos agradecimentos a todos, esperando 
que o espírito de solidariedade, que nos une, se torne 
cada vez mais forte. 

Uma das áreas a que o 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação tem dedicado 
especial atenção é, sem dú­
vida, a questão da elimina­
ção de barreiras arquitectó­
nicas e a acessibilidade aos 
transportes públicos. 

Com efeito, tem funciona­
do no SNR, com maior ênfa­
se, a partir do Ano Interna­
cional do Decifiente, um gru­
po de trabalho sobre barrei­
ras arquitectónicas, coorde­
nado pelo senhor'engenhei­
ro Carretas, técnico do SNR 
e no qual tem participado 
desde a primeira hora a 
ADFA, através de um asso­
ciado, grande deficiente mo­
tor primeiramente Andrade 
Pinto e mais recentemente 
Filipe Maltês. 

Dada a vastidão dos pro­
blemas que nesta área se 
levantam, o Grupo de Tra­
balho subvidiu-se em sub­
grupos, de molde a encon-
trarem-se ao nível das trans­
portadoras nacionais so­
luções viáveis tanto na 
acessibilidade aos transpor­
tes, como na adaptação dos 
mesmos, de molde a facilitar 
a livre circulação das pes­
soas deficientes. 

Em todos estes sub-gru-
pos a ADFA tem mantido 

regularmente a sua presen­
ça, reivindicando construti­
vamente, as medidas que 
urge tomar, de molde a que, 
nesta área, sejam elimina­
das ao máximo as barreiras, 
que afinal prejudicam todos 
os cidadões que, numa cir­
culação cada vez mais 
apressada e que só agora, 
os arquitectos e engenhei­
ros se começam a conven­
cer da necessidade da sua 
eliminação. 

Das empresas transporta­
doras que tem feito parte 
destes subgrupos, há que 
realçar a abertura e a sensi­
bilidade da CARRIS e CP, 
que já avançaram com a 
adopção de medidas con­
cretas como é o caso dos 
mini-bus e a eliminação de 
barreiras arquitectónicas 
nas gares de S. Bento e St.a 

Apolónia, e com a entrada 
em funcionamento, nesta úl­
tima, de uma rampa móvel 

. que permite o acesso às 
composições, por deficien­
tes que se deslocam em. 
cadeiras de rodas. 

Apesar de considerarmos 
insuficiente as medidas já 
postas em prática, não po­
demos deixar de registar 
com algum agrado, o esfor­
ço desenvolvido ppr estas 
duas empresas, esperando-

-se que continuem a ser pre-
meáveis às soluções que os 
deficientes exigem nesta 
área e, que numa acção de 
participação construtiva, 
continuaremos a fazer che­
gar, através do SNR. 

Contrariamente, quanto à 
Rodoviária Nacional e Me­
tropolitano, não tem havido 
qualquer abertura no senti­
do de também naqueles 
transportes os deficientes, 
nomeadamente os motores, 
tenham acesso. 

Não podemos compreen­
der que uma empresa como 
a Rodoviária Nacional, que 
cobre todo o país, não este­
ja minimamente sensibiliza­
da para esta questão, igno­
rando a existência de milha­
res de deficientes motores 
que, como qualquer outro 
cidadão tem direito a deslo-
car-se nos veículos da RN. 

É preciso gastar algum 
dinheiro e formar pessoal, 
mas são custos sociais que, 
como tantos outros, têm que 
ser assumidos pela Rodiviá-
ria Nacional e pelo Metropo­
litano. 

Pensamos que todas as 
empresas transportadoras 
têm que ter em conta, nos 
seus planos de acção, tanto 
em matéria de aumento de 

frotas de novas gares ou 
remodelação destas, que 
entre os utentes dos meios 
de transporte, existem mi­
lhares de cidadãos portado­
res de graves deficiências 
motoras, que como os ou­
tros têm direito a livre circu­
lação e utilização dos equi­
pamentos públicos. 

E não nos venham dizer 
que são necessárias avulta­
das verbas, quando a ques­
tão é muito mais de planea 
mento e, é isso que falta em 
Portugal. 

Somos um país de impro 
visadores e são sempre as 
minorias que sofrem mais 
de perto as incapacidades 
dos nossos técnicos, que à 
falta de espírito criador e 
brio profissional, se descul­
pam sempre com a falta dé 
verbas-. 

Tanto nesta área das bar­
reiras arquitectónicas, como 
em todas as outras, temos 
consciência do longo cami 
nho a percorrer, mas nãoj 
desistiremos da luta: acusa 
ndo os que nada querem; 
fazer; e incentivando os] 
que, apesar de pouco, có 
meçaram já a encarar so 
luções que vêm de encontrpj 
à satisfação dos nossos díi 
reitos: 
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DIA NACIONAL DO DEFICIENTE 
COMEMOROU-SE A TRABALHAR 

Foi a trabalhar que a ADFA comemorou o Dia 
Nacional do Deficiente; desde manhã até às dez 
da noite, quase continuamente sem tempo se­
quer para jantar, os Órgãos Sociais Centrais 
deram entrevistas, participaram numa reunião 
do SNR e organizaram um Encontro no Palácio 
das Independência, com os Órgãos de Comuni­
cação e Organismos de Deficientes. 

«Aquele é deficiente mas da actual lei, imprimindo no-
vive bem!» Uma afirmação vãmente ao S N R , o cariz 
a p a r e n t e m e n t e i n g é n u a democrático, com que foi 
mas que transmite bem a criado. Esta lei tinha sido 
mentalidade da sociedade modificada por iniciativa do 
p e r a n t e e s t a q u e s t ã o : coronel Villa Lobos, tendo a 
«Como se o deficiente tives- A D F A desde a primeira hora 
se de viver mal?!...» este foi manifestado o seu pleno de-
um dos problemas levanta- s á c o r d o , a t r a v é s de po-
dos pelo presidente da Di- sições públicas e do aban-
r e c ç ã o d a A D F A , L o p e s dono do seu lugar no C o n -
Dias. De facto, os deficien- selho Nacional. Estamos de 
tes vivem mal e os seus facto a assistir a uma vira-
problemas continuam eter- gem, os deficientes passam 
namente a aguardar resolu- novamente a ser considera­
ção, conforme foi analisado das pessoas responsáveis, 
num documento apresenta- , com pleno direito de inter-
do pela Direcção neste e n - ' v e n ç ã o e de de l iberação 
contra e que vem transcrito neste Organismo, 
neste jornal. Lopes Dias re-

ferju ainda a necessidade O movimento associativo 
que há de se conseguir «um 
censo nacional à volta das Carlos Pereira da C N A D , 
medidas a tomar na resolu- manifestou o seu agrado por 
ção dos problemas, para ver o número de Organis-
que estas não sejam des- mos agora presentes, au-
garradas nem se desperdi- mentado relativamente ao 
cem meios». Manifestou o que se verificara a quando 
agrado com que a A D F A vê cia emissão de um docu-
a actuação do novo secreta- mento conjunto, em que fo­
lio nacional de Reabil itação rarn denunciadas as carat-
que, «parece querer assu- cerísticas do 2.° Congresso, 
miro seu verdadeiro papel», disse ainda que se torna 

cada vez mais necessária, 
... - «a organização do movi-

-i i i « , I e . r a Ç a o . 0 . . _ mento associativo, livre de 
da Lei Orgânica do SNR forças externas que o mani-

A alteração da Lei Orgâni - Pu!em>>-. 
ca do S N R foi uma das novi- O Congresso Internado-, 
d a d e s mais importantes n a l d e Deficientes, Rehabili-
apreser i tadas nesta reu- t a t i o n International, foi outro 
nião: foi criado um grupo de dos problemas discutidos 
trabalho no S N R , com o nesta reunião, 
objectivo de elaborar um Estiveram presentes no 
ante-projecto para alteração encontro os seguintes órg-

A N O INTERNACIONAL DO DEFICIENTE 
U M A ESPERANÇA FRUSTRADA 

COMUNICADO D A A D F A 
SOBRE A P A Z FOI LIDO 
N A A S S E M B L E I A D A REPÚBLICA 

A propósi to d a S e m a n a do D e s a r m a m e n t o , 
p r o c l a m a d a pe la A s s e m b l e i a G e r a l d a s N a ç õ e s 
Un idas , q u e decor reu d e 22 a 29 de Outubro 
p a s s a d o , a A D F A tornou públ ico um c o m u n i c a ­
do, juntando a s u a v o z à de todos os d e fen so res 
d a paz . 

E s s e c o m u n i c a d o , p u b l i c a d o n a ín tegra no 
« E l o » de Outubro , foi d is t r ibuído pe los ó r g ã o s 
de i n f o r m a ç ã o e o r g a n i z a ç õ e s sens ib i l i zadas 
para a q u e s t ã o do d e s a r m a m e n t o . Foi t a m b é m 
env iado a o s ó r g ã o s de s o b e r a n i a . N u m d e s t e s , 
a A s s e m b l e i a d a R e p ú b l i c a , foi part icularmente 
b e m recebido, tendo a í s ido lido n a s e s s ã o 
p l e n á r i a de 4 de N o v e m b r o , conforme a p rópr ia 
M e s a d a A s s e m b l e i a informou a A D F A . 

E s t e facto, q u e aqui m e r e c e ser registado, 
de ixa a A D F A sens ib i l i zada e s imul taneamente 
satisfeita, j á q u e a s s inge las pa lavras escr i tas 
no s e u curto c o m u n i c a d o s o b r e a paz m e r e c e ­
ram a a t e n ç ã o d a M e s a q u e pres ide a o s traba­
lhos d a A s s e m b l e i a d a R e p ú b l i c a . 

P a l a v r a s s jmp les , l ivres d o s e s t e r e ó t i p o s 
que abundantemente s e v ã o produz indo a pro­
pósi to d a paz e d o d e s a r m a m e n t o , e las s ã o o 
e s p o n t â n e o e profundo sentir de q u e m s e en ­
contra m a r c a d o n a s o c i e d a d e por u m a guerra 
q u e p o d e r i a ter s ido ev i tada . S ã o pa lavras 
n a s c i d a s do sentir, m o d e l a d a s pela e x p e r i ê n c i a 
d a guerra e l igadas pe los sofr imentos q u e es ta 
c a u s o u , desv iantes e m r e l a ç ã o á u m a l ingua­
g e m agress ivamente p a d r o n i z a d a e q u e preten­
de ser a ú n i c a c a p a z de exprimir o natural 
r e p ú d i o pe la v io lênc ia . 

A A D F A , n a s e m a n a d o d e s a r m a m e n t o , 
marcou a s u a p r e s e n ç a , juntando a s u a v o z à de 
todos o s d e f e n s o r e s d a p a z e d a v ida . Reg i s ta 
agora , c o m s a t i s f a ç ã o , q u e a s u a v o z s e fez 
ouvir, d e s d e o s jornais à A s s e m b l e i a d a R e p ú ­
bl ica. 

Da proclamação pela ONU do Ano Internacional 
dos Deficientes em Portugal, nada mais restou do que 
a determinação do dlá 9 de Dezembro como - dia 
Nacional de Deficiente. 

Os Deficientes Portugueses têm um dia que, afinal, 
ó Igual a todos os outros. A sobrevivência da esmaga­
dora maioria dos deficientes é garantida nas esquinas 
das ruas ou nas praças deste país estendendo a mão 
à caridade. 

A CARTA PARA OS ANOS OITENTA que contêm as 
orientações e os direitos em matéria de. reabilitação e 
reintegração sócio profissionais dos, cerca de, qui­
nhentos milhões de deficientes em todo o mundo, 
continua a ser totalmente esquecida em Portugal. 

A década da reabilitação proclamada pela ONU 
e consubstanciada na Carta para os Anos Oitenta, só 
pode ser levada à prática se os Governos tiverem 
vontade para assumir uma Política Nacional de reabi­
litação que defina nas várias áreas os fins a atingir, a 
população a abranger e os meios a afectar. 

Em Portugal, apesar da existência do Secretariado 
Nacional de Reabilitação, que constitui um Instrumento 
do Oovemo para a prossecução da política nacional 
de reabilitação, os, cerca de um milhão de deficientes 
continuam à espera da adopção de medidas concre­
tas que lhes garantam uma cidadania a que têm 
direito e que não pode ser mistificado por processos 
de boas Intenções, que nem sequer palecrtlvo chegam 
a ser. 

Num relance podemos relembrar alguns processos 
de boas Intenções como: 

DIREITO AO TRABALHO 
Dcreto-Lel n.° 40/83 de 25 de Janeiro sobre traba­

lho protegido que continua a aguardar regulamen­
tação. 

Projecto sobre quota obrigatória e Incentivo ao 
emprego de deficientes, mais que discutido e analisa­
do mas que continua eternamente em projecto. 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
O Centro de Avaliação e Reabilitação Profissional 

de Alcoitão (C. A. R. P.) encontra-se encerrado há 
vários anos, parecendo que todos os deficientes têm 
já formação profissional. Além do Centro de Ranholas, 

aberto recentemente e destinado à formação profis­
sional no ramo agrícola, e com uma capacidade 
reduzidíssima, resfa-nos aguardar que sejam concluí­
dos ou Iniciados projectos que ninguém sabe quando 
deverão servir os deficientes, ou se alguma vez o virão 
a fazer. 

EMPREGO 
Perguntamos quantos deficientes os Centros de 

Emprego do Ministério do Trabalho, dotados de técni­
cos especializados e em quantidade suficiente, colo­
caram nestes últimos anos? 

ACESSIBILIDADE AOS TRANSPORTES 
Onde se encontra o projecto aprovado por unani­

midade na Assembleia da República em 1981, e que 
baixou à Comissão especializada para apreciação 
na especialidade. 

BARREIRAS ARQUITECTÓNICAS 
Perguntamos quantos deficientes deste país não 

salem de suas casas, não frequentam os locais públi­
cos, não têm acesso aos transportes públicos por 
razões arquitectónicas, que Impedem a livre circula­
ção às pessoas deficientes. 

Que pensar de um Governo que por pressões de 
ordem meramente económicas congela, slne dle, o 
Decreto-Lei 43/82 que aplicava em Portugal medidas 
concretas neste campo, medidas estas que já se 
encontram em vigor em todos os países da Europa há 
vários anos. 

Quando reivindicámos o estatuto de cidadão de 
corpo inteiro para os deficientes deste país, fazê-mo-
-lo conscientes que, até ao momento, nenhum Governo 
quis assumir a defesa dos nossos direitos. 

A esperança é a última coisa a morrer no coração 
do homem e por isso mesmo não nos demitiremos da 
nossa luta, não só no dia 9 de Dezembro, mas em todos 
os dias do ano. Sendo o problema da deficiência, mais 
um problema da sociedade, Importa, ultrapassar essa 
situação, com o papel predominante da Informação e 
perguntamos também nomeadamente, à RTP, qual o 
espaço no novo «mapa tipo» em que a Voz dos 
Deficientes se faz ouvir! 

A DIRECÇÃO CENTRAL 

ãos de informação: NP, C o ­
mércio do Porto, RDP , Elo. 
A R T P esteve durante a tar­
de , tendo C e s á r i o Borga 
efectuado uma reportagem 
que foi transmitida no sába­
do, dia 10, no programa 
«Fim de S e m a n a » . 

Entre os organismos de 
deficientes, pudemos verifi­
car a presença de: Associa­
ção de Pais e Amigos de 
Crianças Deficientes Auditi­
vas; Associação de Ostiomi-
z a d o s ; C N A D ; Centro de 
Reabilitação de Deficientes 
Visuais Adultos; Fundação 
Shine; Liga de Cegos João 
de Deus. 

JANELA INTERIOR 
DEFICIÊNCIA E SEXUALIDADE EM FOCO 

Deficiência e Sexualidade 
tem sido tema do Congres­
so Internacional, tendo-se já 
realizado o 4.° Congresso 
Internacional: Deficiência e 
Sexualidade, que decorreu 
em Paris, nos dias 8 e,9 de 
Outubro. O dr. José Paulo 
Valente Costa, psicólogo clí­
nico, participou no referido 
congresso, tal como já parti­
cipara no 3.° congresso, e 
um conjunto de artigos seus 
sobre Deficiência e Sexuali­
dade vai ser publicado nos 

próximos números do jornal 
E L O . 

Janela Interior 
É o título sugestivo do 

conjunto de oito artigos do 
dr. Valente Costa, em que o 
tema da sexualidade, que 
persiste em ser «tabu» na 
nossa sociedade, vai ser 
equacionado com a situa­
ção de deficiência. Indo di­
rectamente ao centro das 
questões, julgamos que a 

afirmação «no plano afecti-
vo-sexual, o importante não 
é o que se deve fazer, não é 
procurar modelos, mas sim­
plesmente, procurar em 
conjunto o prazer físico, que 
servirá de suporte a um 
bem-estar psicológico», afir­
mação com que no seu rela­
tório de participação o dr. 
Valente Costa procura resu­
mir o 4.° Congresso Interna­
cional Deficiência e Sexuali­
dade, marca a tónica do 
conjunto de artigos. 

EDITORIAL 
(Continuação da pág. 1) 

mo a existência da nossa casa são postas em 
causa. 

Este padrão de comportamento reflecte de 
forma Inequívoca o modo como a grande 
maioria encara a Associação. Se por um lado 
reconhece que a união é a única força capaz 
de se opôr eficazmente a qualquer tentativa 
de usurpação dos direitos adquiridos, por 
outro só neste caso utiliza as potencialidades 
do associativismo. O tipo de actuação referi­
do resulta negativamente em termos de con­
solidação de uma organização que se preten­
de forte e actuante. Urge fomentar um espírito 
de corpo forte que permita uma sintonia per­
feita entre todos os elementos. 

Se é na adversidade que muitas vezes se 
fortalecem os laços que unem as pessoas, é 
necessário aproveitar, também em tempo de 
bonança, todas as oportunidades que promo­
vam um melhor relacionamento, a discussão 
de problemas comuns e a participação em 
actividades conjuntas. 

Porque não já na quadra festiva que se 
aproxima, e dentro do espírito de fraternidade 
que ela simboliza, encetar uma vida associati­
va realmente intensa e calorosa, começando 
por participar com as nossas famílias e em 
particular com os nossos filhos na festa de 
Natal que d ADFA vai organizar? 

No início do ano, em 14 de Janeiro, efec-
tuar-se-á uma Assembleia Geral Nacional, 
onde se espera que todos os associados usem 

das prerrogativas que lhes são facultadas e se 
tornem nessa medida também responsáveis 
pela gestão da nossa casa. Participar é não 
só um direito, mas também um dever. 

Existem órgãos eleitos que assumem a ges­
tão associativa. É imperioso ter em considera­
ção, no entanto, que esses órgãos são meros 
executivos de linhas programáticas sufraga­
das, pelo que se reveste de vital importância 
a auscultação permanente do sentir de toda a 
massa associativa. Compete a esta pronun­
cia r-se sobre as questões mais prementes 
fazendo chegar aos dirigentes as suas suges­
tões. 

Para além da participação já referida, a 
Associação necessita de apoio constante no­
meadamente no que se refere à contribuição 
financeira, traduzida esta na quotização. Re­
ceber o mais possível investindo o mínino, tem 
sido o lema dos nossos associados. Há que 
modificar esta filosofia em benefício de todos, 
dado que para se projectar uma ADFA liberta 
de tutelas é imprescindível alcançar uma au­
tonomia financeira cada vez maior, só possí­
vel através da criação de fontes de receita 
própria entre as quais a quotização assume 
papel importante. 

Dentro desta linha de pensamento, o próxi­
mo ano pode se extremamente fértil em 
acções a nível associativo, pois com as come­
morações do 10.° aniversário um vasto campo 
se abre à colaboração de todos os associa­
dos. Aliás 10 anos de vida, merecem uma 
reflecção profunda, e não podem ser verda­
deiramente o reflexo do que somos sem a 
congregação dos esforços de todos nós. 
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SOBRE O 2.° CONGRESSO NACIONAL DE DEFICIENTES 

PRESIDENTE DA DIRECÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 
DOS DEFICIENTES SINISTRADOS NO TRABALHO 
TORNOU PÚBLICA A SUA DISCORDÂNCIA COM 
A FORMA COMO FOI ORGANIZADO O CONGRESSO 

O Presidente da Direcção da Associação dos Deficientes 
Sinistrados no Trabalho (ANDST), Adriano Leite, tornou pública, nas 
vésperas da realização do 2.° Congresso Nacional de Deficientes, 
uma carta em que manifesta a sua discordância com a forma como 
foi organizado o congresso. 

A Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho 
é uma das principais Associações de deficientes que fazem parte da 
UCNOD (União Coordenadora Nacional dos Organismos de Defi­
cientes), senão a mais importante, considerando os potenciais 
associados que poderá vir a congregar — todos quantos se 
deficientaram no exercício de uma actividade profissional. 

A posição de Adriano Leite, Presidente da Direcção da ANDST e 
seu dirigente mais antigo e mais conhecido publicamente, surge a 
par do comunicado das 5 Associações de deficientes, entre as quais 
a ADFA, denunciando os pressupostos político-partários em que 
assentou a organização do Congresso. 

A carta de Adriano Leite, tornada pública em 18 de Outubro (o 
congresso realizou-se em 22 e 23 de Outubro), foi divulgada por 
alguns órgãos de informação, e o «Elo» aproveita agora a oportuni­
dade para a publicar na íntegra, pretendendo deste modo contribuir 
para o aprofundamento da necessária discussão aberta do proble­
ma do associativismo de deficientes, cada vez mais urgente. 

Alguns deficientes e 
sócios da Associação 
Nacional dos Deficien­
tes Sinistrados no traba­
lho, de que sou Presi­
dente da Direcção, me 
têm vindo a interrogar 
pela minha atitude de 
não participar nem es­
tar presente no 2.° Con­
gresso Nacional de De­
ficientes, tendo eu sido 

o primeiro deficiente a 
organizar e a trazer 
para a rua a primeira 
manifestação de Defi­
cientes em Portugal, 6 
de Outubro de 1974. 

Pois bem, julgo-me no 
dever de solicitar a V. 
Ex." se dignem tornar 
público os seguintes 
pontos: 

1/ Adriano Leite, Presi­
dente da A.N.D.S.T., tor­
na público que não par­
ticipa nem está presen­
te no 2.° Congresso N. de 
Deficientes por não 
concordar com as for­
mas que foram adopta­
das pelos seus cinco 
principais organizado­
res, formas pouco cla­
ras e multo partidárias. 

2. ° Porque as teses a 
discutir são quase na 
totalidade as conclu­
sões aprovadas no 1.° 
Congresso realizado em 
Abril de 80, sem que as 
Associações ou a U.C-
.N.O.D. tenham procura­
do formas de sensibili­
zar os sucessivos Go­
vernos a pô-las na 
prática. 

3. ° Porque esses Se­
nhores aclamam o As­
sociativismo na teoria, 
mas na prática de-
testam-no. 

E M 15 DE N O V E M B R O 

DIRECÇÃO DA ADFA E DA ASSOCIAÇÃO 
25 DE ABRIL REALIZARAM ENCONTRO 

Conforme noticiado no úl­
timo número do «Elo», reali­
zou-se, no passado dia 15 
de. Novembro, um encontro 
entre as Direcções da ADFA 
e da Associação 25 de Abril. 

A reunião, que se realizou 
na sede da Associação 25 
de Abril, no Forte do Bom 
Sucesso, prolongou-se por 
algumas horas, tendo conta­
do com os elementos da 
Direcção da ADFA e da 
maioria dos membros da 
Comissão Instaladora da 
Associaçãop 25 de Abril. 

O tema central da reunião 
foi a comemoração do 10.° 
aniversário do 25 de Abril, 
tendo-se acordado em algu­
mas formas de actuação 
conjuntas. 

Mas esta reunião foi tam­
bém oportunidade para uma 
informação aprofundada so­
bre a actuação da ADFA, 
que nem sempre será cor­
rectamente entendida, da­
das as características muito 
especiais da sua conduta 
exclusivamente centrada 

nos interesses dos deficien­
tes e na satisfação dos seus 
anseios. 

Atendendo ao empenha­
mento da ADFA nas come­
morações do 10.° da sua 
fundação, intimamente liga­
da ao próprio 25 de Abril, 
1984 será oportunidade 
para as duas Associações 
levarem à prática formas de 
cooperação efectivas. 

A Associação 25 de Abril, 
como é sabido, deu já início 
às comemorações do 10.° 
aniversário com uma ses­
são solene realizada no dia 
9 de Setembro passado, 
evocativa da reunião de ca­
pitães de 9 de Setembro de 
1973 num monte alentejano. 
Depois disso, realizou-se já, 
também no âmbito das co­
memorações do 10.° aniver­
sário, um convívio em Óbi­
dos, no dia 1 de Dezembro 
passado, evocativo da reu­
nião do Movimento dos Ca­
pitães que no memso dia e 
no mesmo lugar teve lugar 
em 1973. 

Todas as restantes reu­
niões que se realizaram até 
ao 25 de-Abril de 1974 serão 
evocadas pela Associação 
25 de Abril. 

Mais próximo do 25 de 
Abril terão lugar actividades 
mais intensas a que na altu­
ra nos referiremos e de que 
fazem parte um seminário, 
exposições, convívios popu­
lares, encontros culturais, 
etc. 

Há a salientar que todas 
estas actividades decorrem 
sob a inteira responsabilida­
de da Associação 25 de 
Abril, totalmente indepen­
dentes do programa das co­
memorações oficiais. Estas, 
elevadas a efeito por uma 
comissão de que nenhum 
dos mais legítimos repre­
sentantes do 25 de Abril — 
os capitães de Abril — faz 
parte, têm merecido algu­
mas reparos da Associação 
e um vivo descontentamen­
to, oportunatamente mani­
festado ao Governo. 

4.° Porque entendo 
que os problemas dos 
Deficientes são políti­
cos, mas não podem 
nem devem ser partlda-
rizados. 

Para melhor esclare­
cer estes quatro pontos, 
se o desejarem, fico ao 
inteiro dispor de V. EX.-
que para o qual me po­
dem contactar pelos te­
lefones n.° 7820972, Em­
prego, das 8,30 às 16 h., 
e 571350, residência, 
depois das 21 h. 

Certo da boa atenção 
para a divulgação des­
te assunto para o escla­
recimento dos Deficien­
tes e público em geral, 
afirmando que o 2.° 
Congresso Nacional de 
Deficientes afinal não é 
de todos os Deficientes 
conforme se quer fazer 
querer na opinião públi­
ca, como exemplo a 
A.N.D.S.T. de que. sou 
Presidente tem dois mil 
sócios e participa só 
com cerca de cinquen­
ta, quase escolhidos a 
dedo e com o meu voto 
contra a participação 
da A.N.D.S.T. neste 2.° 
Congresso. 

CARTA ABERTA DE UM DELEGADO 
AO 2 / CONGRESSO NACIONAL 
DE DEFICIENTES 

Publicamos aqui, com autorização do próprio, uma carta 
dirigida à ADFA por Francisco Piçarra Cid, delegado ao 2.° 
Congresso Nacional de Deficientes que se realizou nos dias 
22 e 23 de Outubro na Amadora, promovido pela UCNOD 
(União Coordenadora dos Organismos de Deficientes). 

Recordamos que o comunicado a que a carta de Piçarra 
Cid se refere foi subscrito por 5 Associações de Deficientes, 
entre as quais a ADFA. Esse comunicado, que, além de 
enviado ao Congresso, foi divulgado junto dos órgãos de 
informação, veio publicado no «Elo» de Outubro. 

Sou um deficiente vi­
sual que estive presente 
no 2.° Congresso de De­
ficientes pela APD de 
Beja. 

Ouvi ler a carta que o 
conjunto de organi­
zações de deficientes 
enviou ao referido con­
gresso e estou Inteira­
mente solidário convos­
co. As afirmações conti­
das na carta, longe de 
constituírem uma divi­
são de deficientes 
como lá foi afirmado, 
constituem um alerta a 
todos os deficientes 
para os perigos que 
constituem as tentativas 
CNOD para o seu alicia­
mento numa organiza­
ção que, por multo que 
tentem esconder, não ó 
mais do que um tentá-
culo com que determi­
nado partido político 
tenta utilizar para, em 
nome dos deficientes, 
servir única e exclusiva­
mente os seus Interesses 
partidários. 

Embora os delegados 
ao Congresso tenham 

sido escolhidos a dedo, 
quero salientar o facto 
de que, sempre que as 
moçães cheiravam a 
política partidária, hou­
ve uma dúzia ou mais 
de vozes que mainifes-
tavam o seu desacordo 
na abstenção ou mes­
mo no voto contra. 

Como esta carta vai 
ser transformada, a meu 
pedido, em carta aber­
ta, aceito todas as con-
testações às afir­
mações nela contidas. 
Somente ponho uma 
condição a essas críti­
cas: só aceitarei ser 
contestado por pessoas 
que tenham feito pelos 
deficientes mais ou, 
pelo menos, o mesmo 
que eu próprio conti­
nuamente faço. O tra­
balho em prol dos defi­
cientes não se faz com 
palavras, faz-se com 
factos concretos e nisso 
estou à vontade para 
falar, assim outros o es­
tivessem. 
FRANCISCO PIÇARRA 

CID 

Os responsáveis da ADFA e da Associação 25 de Abril durante a reunião 

Afixar este símbolo 
é o primeiro passo 
da sua colaboração 

r 

Á 

Participe na «Campanha de Colaboração com o Surdo». O seu trabalho pode ser facilitado. 
O atendimento do público é sempre fatigante. Quantas discussões e aborrecimentos se devem a 
uma palavra que não foi ouvida, a uma frase que se percebeu mal? 
É necessário que todos aqueles que lidam diariamente com o público participem nesta 
campanha, para tornar mais simples a vida de quem é surdo total ou apenas ouve mal, para 
tornar mais simples a sua própria vida. 

Evite a fadiga. 
Participe na «Campanha de Colaboração com o Surdo». 

Ao ajudar está a ser ajudado. 

Campanha 

de Colaboração 

com o Surdo 

S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o 
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PROSSEGUEM CONTACTOS ENTRE A ADFA 
E 0 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
• Os projectos de diploma pendentes estão a ser reanaliiados 
• A Associação foi surpreendida por diligências sobre a sua transferência 

do Palácio da Independência 
Num terceiro contacto da 

ADFA com o Ministério da 
Defesa Nacional, depois da 
tomada de posse do actual 
governo, que teve lugar no-
passado dia 23 de Novem­
bro, com o Chefe de Gabi­
nete do sr. Secretário de 

.Estado da Defesa, Dr. Mo­
reira Campos, a Direcçção 
da ADFA obteve a garantia 
que os projectos de medi­
das legislativas pendentes 
irão ser analisados. Algu­
mas delas, como é o caso 
da acumulação de venci­
mento e pensão dos DFA 
que trabalham na função 
pública e a acumulação de 
pensões, encontram-se já 
numa fase bastante adianta­
da, a fim de serem aprova­
dos tendo, nomeadamente, 
recolhido já diversos pare­
ceres das entidões interes­
sadas. Também a questão 
de integração dos milícias 
que combateram nas ex-co­
lónias ao lado das Forças 
Armadas no Decreto-Lei n.° 
43/76 está bem encaminha­
da, aguardando-se apenas 
o parecer do Estado Maior 
do Exército. Estes deficien­
tes, cujos acidentes foram 
consideradas em campa­
nha, serão directamente 
abrangidos pelo Decreto-Lei 
n.° 43/76 ou então contem­
plados por um diploma pró­
prio, a conferir-lhes o mes­
mo estatuto dos DFA. 

Há depois a lei dos gran­
des deficientes aprovada 
em 1978 pelo Conselho da 
Revolução e que nunca foi 
publicada e ainda o projecto 
sobre equiparação dos defi­
cientes com 60 por cento ou 
mais de incapacidade, cujas 
deficiências adquiridas em 
zonas operacionais foram 
considerados em serviço, 

elaborado por iniciativa do 
Ministério da Defesa Nacio-
al em 1981. 

O Ministério da Defesa 
pretende agora reanalisar 
estas duas questões, con­
juntamente com o Estado 
Maior General das Forças 
Armadas, o que irá fazer em 
breve. 

Há ainda o projecto de 
extensão de direitos dos 
DFA aos deficientes do ser­
viço, elaborado no Secreta­
riado Nacionai de Reabilita­
ção em finais de 1982 e que 
ainda não terá chegado ao 
Ministério da Defesa Na­
cional. 

Sobre os projectos ante­
riores, o Ministério da Defe­
sa mostra-se disposto a pro­
ceder a uma análise, no 
sentido da sua possível 
aprovação. Isto em alternati­
va à revisão do Decreto-Lei 
n.° 43/76, cujo projecto foi 
elaborado em tempos pelo 
Ministério da Defesa e que 
este governo, tal como o 
anter ior, não pretende 
assumir. 

A Direcção da ADFA, nes­
ta reunião com o Chefe do 
Gabinete do sr. Secretário 
de Estado da Defesa Nacio­
nal, reiterou as exigências 
da Associação, das quais 
não abdica, de uniformiza­
ção, tanto quanto possível, 
dos actuais diferentes esta­
tutos dos deficientes das 
Forças Armadas (campa­
nha, serviço e não serviço). 
Para além da aprovação 
dos projectos atrás referi­
dos, incluindo a lei dos gran­
des deficientes, pretende-se 
ainda ver aprovado um di­
ploma próprio para os defi­
cientes mentais, cujas si­
tuações fogem ao âmbito da 
legislação existente. Deste 

modo, conseguir-se-ia, pra­
ticamente, atingir os mes­
mos objectivos da alteração 
do Decreto-Lei n.° 43/76. 

A Direcção da Associa­
ção, nesta reunião, exigiu 
mais uma vez que seja re­
posta em funcionamento a 
Comissão Militar de Reabili­
tação e Assitência, extinta 
através do Decreto-Lei n.° 
574/80, de 31 de Dezembro. 
Embora não tendo ainda 
sido obtidas garantias con­
cretas de que isto acontece-
rá, conseguiu-se, para já, 
que o Ministério da Defesa 
Nacional encare a análise 
desta questão. Para o efei­
to, pediu à ADFA cópia do 
projecto de recriação da 
CMRA, que a Associação 
em tempos enviou ao Esta­
do Maior General das For­
ças Armads. Espera-se que 
o Ministério da defesa Na­
cional não se furte à reposi­
ção em funcionamento da 
CMRA, instrumento funda­
mental para que os proble­
mas dos Deficientes das 
Forças Armadas mereçam a 
devida atenção e tratamento 
por parte da instituição mili­
tar e do governo e não 
caiam no esquecimento, 
que é, realmente, para o 
que tendem. 4 

Nesta reunião com o Che­
fe do Gabinete do Secretá­
rio de Estado da Defesa foi 
também abordada a ques­
tão do subsídio oficial da 
Associação para 1984, as­
sunto também preocupante, 
já que o subsídio de 1983 
foi, inesperadamente, redu­
zido em 4000 contos. Embo­
ra não fornecendo números 
definitivos, o D(. Moreira 
Campos tranquilizou a As­
sociação, apontando pers­
pectivas que permitirão, 

com algum esforço de con­
tenção de despesas, manter 
no próximo ano a actuais 
estruturas associativas e 
prestar serviços aos sócios 
a um nível semelhante ao 
que se vem verificando. 

PALÁCIO 

DA INDEPENDÊNCIA 

NEGOCIADO 

NAS COSTAS 

DA ASSOCIAÇÃO 

Por último, foi abordada, 
demoradamente, a questão 
da sede da ADFA, tendo a 
Direcção da Associação 
manifestado a sua intransi­
gência nesta matéria. A As­
sociação está disponível 
para sair do Palácio da Inde­
pendência, mas para insta­
lações próprias e condig­
nas, por ela livremente 
aceites. 

Trata-se de uma questão 
antiga, tão antiga como a 
própria Associação, perante 
a qual se tem mantido a 
maior abertura firmeza e de­
terminação. 

A ADFA nunca se re­
cusou a sair do Palácio'da 
Independência, mas sempre 
exigiu, como alternativa, ins­
talações centrais e funcio­
nais, de acordo com a sua 
realidade, a sua dimensão 
nacional e os sócios que 
tem. Para o efeito, sentou-
-se várias vezes à mesa das 
conversações e empenhou-
-se mesmo na procura de 
soluções alternativas. Uma 
chegou, em 1979, a ser en­
contrada e só não foi viabili­
zada por o governo não pre­

tender dispor, na altura, de 
cerca de 60000 contos. 

A partir daí, a questão do 
Palácio, destinado na altura 
à Comunidade de Portugal 
no Brasil, foi posta de lado, 
mas não por responsabilida­
de da ADFA. 

Surge agora de novo. E 
de uma forma bastante trai­
çoeira e, por conseguinte, 
inadmissível. Segundo a 
ADFA veio agora a saber, 
terá sido assinado pelo Mi­
nistro das Finanças do ante­
rior Governo num despacho 
a doar todo o Palácio da 
Independência à Sociedade 
Histórica, uma pequena or­
g a n i z a ç ã o que vem 
ocupando (já ocupava antes 
do 25 de Abril de 1974) duas 
salas no Palácio. 

Isto quer dizer que a 
ADFA passa, assim, a inqui­
lina da Sociedade Histórica 
e que esta pode-nos dar 
ordem de despejo em qual­
quer momento. 

Como e por quem foi cozi­
nhado esse despacho ainda 
não sabemos. Sabemos 
apenas que a ADFA foi to­
talmente ultrapassada e, 
certamente, não com as me­
lhores intenções. 

A Associação sempre 
teve boas relações de vizi­
nhança com a Sociedade 
Histórica, não esperando, 
portanto, uma coisa destas. 
Quando em 23 de Novem­
bro de 1974 ocupámos o 
Palácio, impedimos a entra­
da da Comissão de Extinção 
da Mocidade Portuguesa e 
não criámos nenhuns pro­
blemas a esses vizinhos. 
Durante estes 9 anos, sem­
pre os tratámos com a maior 
correcção, tendo, com eles 
colaborado da melhor ma­
neira. É estranho, pois, que 

eles, mais o Ministério das 
Finanças, nas costas da As­
sociação, assim tenham 
procedido. 

Não é, contudo, para já, à 
Sociedade Histórica que 
nos dirigíamos. É antes para 
o Governo que nos volta­
mos. A ADFA tem uma di­
mensão nacional, uma utili­
dade pública, uma força "mo­
ral e um peso social sufi­
cientes para exigir do Go­
verno que resolvera definiti­
vamente a questão da sua 
sede, no Palácio da Inde­
pendência ou noutro lugar 
adequado, com condições 
oportunamente já referidas 
e inventariadas. Com a So­
ciedade Histórica, poderá 
simplesmente suceder que 
os sócios da ADFA, a não 
ser remediada esta peque­
na traição brevemente, en­
tendam pôr fim às boas re­
lações de vizinhança, o que 
não será muito funcional 
para o prosseguimento da 
sua actividade aqui. 

Espera-se, contudo, que 
não seja necessário chegar 
a isso. Espera-se que as 
diligências que o Ministério 
da Defesa está a fazer no 
sentido de a Associação ter 
acesso aos meios que neste 
momento estão empenha­
dos em encontrar alternati­
vas para a sede da ADFA 
produzam resultados positi­
vos. Espera-se que aí a voz 
da ADFA seja ouvida e leva­
da em consideração, no­
meadamente quanto aos re­
quisitos imprescindíveis a 
que deve obedecer a sede 
da Associação. A firmeza e 
intransigência da ADFA 
neste assunto são muito 
grandes, e o Ministério da 
Defesa Nacional tem já dis­
so conhecimento. 

COM IMPORTANTES DECISÕES DE CARÁCTER ASSOCIATIVO 

CONSELHO NACIONAL DA ADFA REUNIU 
DIA 3 DE DEZEMBRO 

APROVADO ORÇAMENTO PARA 1984 
PROPOSTA A ABERTURA DAS COMEMORAÇÕES DO 10.° ANIVER­
SÁRIO PELA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL DE 14 DE JANEIRO 
PROPOSTO À ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL O AUMENTO DE 
QUOTAS PARA 70$00 E A PUNIÇÃO DE SÓCIOS SUBSCRITORES 
DE DOCUMENTO INJURIOSO 
AÇORES PASSA A TER SÓ UMA DELEGAÇÃO 
O Conselho Nacional da 

ADFA reuniu no passado 
dia 3 de Dezembro, na sede 
da Associação, em Lisboa, 
afim de se pronunciar sobre 
uma ordem de trabalhos de 
6 pontos, todos eles de 
actualidade e importância 
associativas. 

Esta foi a primeira vez 
que o Conselho Nacional 
reuniu com a sua composi-' 
ção definitiva e que resultou 
das últimas eleições. Suce­
dendo ao anterior Secreta­
riado Nacional, o Conselho 
Nacional tem agora uma 
composição mais ampla e 
uma maior representativida­
de. Constituído pela mesa 
da Assembleia Geral Nacio­
nal que preside aos traba­
lhos, Direcção Central, re­

presentantes dos órgãos de 
todos as delegações e ainda 
sócios directamente eleitos 
em número proporcional 
aos sócios de cada delega­
ção,-o Conselho Nacional 
dispunha, para esta reunião, 
de um total de 38 membros. 
Acabaram por estar presen­
tes 35 elementos, por faltar, 
com motivo justificado,, um 
representante da delegação 
de Coimbra e por não terem 
sido eleitos, nas últimas 
eleições, os representantes 
dos sócios de delegações 
de Ponta Delgada e Angra 
do Heroísmo, nos Açores. 

Órgão imediatamente 
abaixo da Assembleia Geral 
Nacional, o Conselho Nacio­
nal reúne as pessoas com 
maior responsabilidade den­

tro da Associação, com obri­
gação, por conseguinte, de 
imprimir um cunho de maior 
seriedade à análise dos pro­
blemas e às deliberações 
tomadas. Conta assim a 
ADFA com um órgão à sua 
altura, capaz de desempe­
nhar cabalmente tarefas 
fundamentais, como é a 
aprovação do orçamento 
para cada. ano, o criar ou 
encerrar delegaçõoes, bem 
como outras competências, 
além de poder apresentar à 
Assembleia Geral Nacional 
as propostas que entender. 

A capacidade de interven­
ção do Conselho Nacional é 
bastante grande, podendo 
deliberar sobre a realização 
de Assembleias Gerais de 
Delegação ou sobre a con-

Durante a reunião do Conselho Nacional 

vocatória da Assembleia 
Geral Nacional por exemplo. 
No funcionamento deste ór­
gão repousa muito a garan­
tia da coesão da Associa­
ção, quer pela sua funciona­
lidade, quer pela sua repre­
sentatividade. Ele foi uma 
solução encontrada no âm­
bito da última alteração es­
tatutária para fazer face a 

alguns problemas de desco­
ordenação nacional e que, a 
avaliar pela forma como de­
correu a última reunião, terá 
sido acertada. 

A reunião, que se iniciou 
às 14 horas, teve lugar no 
salão nobre da Associação, 
prolongando-se até cerca 
das 4 horas da madrugada. 

A primeira deliberação do 

Conselho Nacional reacaiu 
sobre uma proposta de re­
gulamento interno que, de­
pois de introduzidas algu­
mas alterações, foi aprova­
da. Devido à sua extensão, 
não se publica aqui o regu­
lamento do conselho, o que 
deverá ser feito, em princí-

(Continua na pág. 8) 
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COMEMORANDO O IX ANIVERSÁRIO DO ELO 

MELHORAR O ELO 
PREPARAR O X ANIVERSÁRIO 
DA ADFA 

As comemorações do IX Aniversário do ELO constuíram uma oportunidade 
' de assinalar a importância do ELO como ponto de ligação de toda a 

Associação e de, olhos postos no futuro lançar um apelo à colaboração de 
todos para melhorar o ELO e um desafio à militância de todos os associados 
para fazermos as comemorações do X Aniversário da ADFA. 

As chuvas e as inundações que assolaram o País, e nodeadamente a região 
de Lisboa, impediram a realização da Corrida em Cadeira de Rodas, activida­
de dirigida à sensibilização do público em geral, Impedindo assim o mais 
importante contacto entre a população e a ADFA, dentro das comemorações 
do IX aniversário. Não passou, entretanto, despercebida a voz do ELO e da 
Associação entre os órgãos de Informação, com destaque para a RTP, a RDP e 
a Rádio Renascença. Também o jogo de futebol de salão viu reduzida a sua 
assistência, tendo alguns jogadores sido Impossibilitados de comparecer, 
devido às vias de circulação que ficaram obstruídas. 

Na tarde de 19 de Novembro realizaram-se a abertura da exposição 
fotográfica, a abertura da mostra de material flluminista e a entrega de 
prémios, acontecimentos que referimos noutras secções do jornal. 

Dia 23 de Novembro, o dia do aniversário, estiveram presentes cerca de 70 
pessoas, entre convidados, sócios e familiares e amigos, no jantar comemora­
tivo, servido na sala de refeições da Sede, tendo o Director do ELO e os 
membros da Direcção proferido Intervenções alusivas ao IX aniversário, e sido 
lidos alguns telegramas e missivas de congratulações. 

23 NOV. — JANTAR CONVÍVIO 
Além de assinalar o IX 

Aniversário do Elo, permitiu 
o jantar-convívio de 23 de 
Novembro reunir velhas 
amizades e reforçar a união 
e o dinamismo de muitos 
daqueles que mais-directa­
mente se têm empenhado 
na ADFA. Entre as setenta 
pessoas reunidas, destaca­
mos a presença do Director 
da Revista da Armada e dos 
subdirectores do Jornal do 
Exército e da Revista da 
Força Aérea, e de um repre-

CNAD, Cooperativa Nacio­
nal de Apoio aos Deficien­
tes, e do Jornal Voz de Lis­
boa, foram recebidos tele­
gramas de felicitações. 

Na sua intervenção, o 
Presidente da Direcção Lo­
pes Dias, após agradecer a 
presença das entidades 
convidadas, perspectivou o 
IX Aniversário do ELO como 
a rampa de lançamento 
para as comemorações do 
X aniversário, para durante 
o X aniversário mostrarmos 

riu uma comunicação entu­
siasmada e viva, da qual 
deixamos algumas passa­
gens. 

(...) Não somos poucos, 
somos muitos que represen­
tamos os que fundaram esta 
Associação e que disseram 
queremos ser iguais. 

Na reunião da Direcção 
foi decidido convidar para a 
comissão «ad hoc» das co­
memorações do X aviversá-
rio os elementos das di­
recções anteriores, queren-

Jantar comemorativo do 9." Aniversário do Elo 

sentante do Secretário Na­
cional de Reabilitação. 

No final do jantar, Mário 
Dias, 1.° secretário da actual 
Direcção que tem estabele­
cido a ligação enfre o ELO e 
a Direcção, deu a palavra ao 
Director do ELO, dr. Eduar­
do Cascada que sublinhou a 
importância do ELO, ponto 
de ligação da Associação, 
que veicula as notícias im­
portantes. O Director do 
ELO considerou ainda que 
para melhorar o ELO, só 
com a colaboração de todos 
é que podemos ter o ELO 
que desejamos ter, tendo 
lido depois as mensagens e 
telegramas enviados. Da 
Delegação do Porto, foi ex­
pressa a sua solidariedade 
e a consideração do ELO 
como baluarte da filosofia e 
acção da ADFA; da Delega­
ção de Setúbal, além dos 
votos de manutenção de um 
ELO esclarecido e esclare­
cedor, chegou o telegrama 
de que trágicas inundações 
destruíram por completo 
mobiliário, aparelhagem, 
documentação, artigos do 
bar das antigas instalações, 
e alcatifa e montra da nova 
sede; do Centro de Docu­
mentação do Secretariado 
Nacional de Reabilitação, 
do Boletim Informativo da 

à opinião pública a força da 
ADFA, e lançou um apelo à 
militância, de modo que o 
próximo ano seja de afirma­
ção da ADFA como uma 
força viva e forte. 

José Arruda, vice-presi­
dente da Direcção, a finali­
zar o jantar, em que anun­
ciou a distribuição pelos pre­
sentes dos primeiros cem 
exemplares do calendário 
da ADFA para 1984, profe-

do transmitir a todos esses 
associados o testemunho 
que eles nos transmitiram. 

A partir de 1 de Janeiro a 
palavra de ordem é Militân­
cia. (...) 

Somos todos nós que va­
mos fazer as comemo­
rações. Viva o ELO! Viva a 
ADFA! 

Viva O X aniversário! 

CONCURSO 
Mais um subsidio de 250 000$00, que a Fundação 

Calouste Gulbenkian colocou à disposição da ADFA, para 
distribuir pelos grandes deficientes motores, e que se 
destinam à compra de cadeiras dé rodas, triciclos motori­
zados e comparticipação na compra de viatura própria. 

Os sócios Interessados, e que estejam abrangidos 
pelas normas do concurso, deverão candldatar-se até ao 
próximo dia 31 de Janeiro, dirigindo-se directamente à 
sede ou delegação a que pertencem. • 

Podem habllltar-se a este subsidio os sócios que te­
nham 60% ou mais de Incapacidade e cuia deficiência 
Justifique a necessidade permanente da utilização de 
viatura própria ou cadeira de rodas ou ainda triciclo 
motorizado. 

Os sóolos que se candidatarem terão de preencher um 
Inquérito, na sequência do qual será determinado se 
beneficiará ou não do subsidio, bem como do respectivo 
montante. 

Não podendo candldatar-se os sócios com Incapaci­
dade Igual ou superior a 90 % que tenham usufruído deste 
subsidio há menos de S anos, estando fixado um período 
de 10 anos para os restantes. 
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DIA 14 DE JANEIRO EM LISBOA I 
ASSEMBLEIA GERAL NAO 
O COMEMORAÇÕES DO 10.° ANIVERSÁRIO I 
O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR SOBRE SÓCIOS SiflR 

DOCUMENTO INJURIOSO 
O ACTUALIZAÇÃO DE QUOTAS W 
O CRIAÇÃO DE COOPERATIVA DE HABITAÇÃO NOtl 
O VENDA DE IMÓVEL DA ADFA 

No dia 14 de Janeiro próximo (sábado), vai realizar-se 
mais uma Assembleia Geral Nacional da ADFA. A convoca­
tória vem publicada na primeira página deste número e será 
novamente publicada no «Elo» de Janeiro, a sair logo no 
início do mês. Será ainda afixada em todas as delegações e 
na sede. 

A Assembleia Geral Nacional, órgão máximo da ADFA, 
com poderes plenos, que vão desde a alteração dos 
Estatutos até à própria extinção da Associação, é constituída 
por todos os associados no uso dos seus direitos associati­
vos. Podem, pois, ou melhor, devem todos os associados, 
com o pagamento das suas quotas em dia (ou a regularizar à 
entrada da própria Assembleia, no dia 14 de Janeiro) 
participar neste importante órgão, contrbuindo para que as 
decisões aí tomadas estejam de acordo com a sua própria 
maneira de conceber e pensar o funcionamento da Associa­
ção. Associação que é de todos nós e, por isso, por todos 
deve ser orientada e desenvolvida. 

A Assembleia Geral Nacional Extraordinária, a realizar no 
dia 14 de Janeiro, é "convocada porque existem neste 
momento assuntos que são de sua exclusiva competência e 
necessitam de ser resolvidos. Para que a sua resolução seja 
a mais conforme com a vontade da maioria, torna-se 
necessário que a Assembleia conte com a participação de 
grande número de sócios. 

Daqui nos dirigimos a cada sócio, chamando a atenção 
para a responsabilidade que tem na orientação da Associa­
ção, para o direito que tem de participar nas decisões 
importantes, para o dever que tem de se preocupar com os 
problemas associativos e de dar o seu contributo, não só 
com a presença física, mas também com a participação 
activa, intervindo e votando em cada ponto da ordem de 
trabalhos. 

Pretende-e que esta Assembleia Geral Nacional, tal como 
as que se lhe seguirão, seja a expressão genuína da 
vontade e querer dos sócios, de todos os sócios. A Asem-
bleia Geral Nacional será o reflexo da Associação que 
somos. Lugar da livre expressão da opinião de cada um, as 
decisões da Assembleia Geral Nacional, obtidas pela maio­
ria dos sócios presentes, têm força de lei dentro da 
Associação. Por isso, para que sejam conscientemente 
tomadas, o contributo de todos é importante. 

Mais adiante fazemos referência aos assuntos a tratar na 
Assembleia, mas salienta-se já o primeiro ponto da ordem 
de trabalhos, no âmbito do qual serão definidas as reivindi­
cações para 1984 e pela satisfação das quais a Associação 
lutará durante todo o próximo ano. 

ASSEMBLEIA GERAL REALIZA-SE 
EM LOCAL ACESSÍVEL E FUNCIONAL 

Procurando garantir a participação do maior número 
possível de sócios e em condições favoráveis, a Assembleia 
vai realizar-se em local adequado, reunindo todas as con­
dições para os sócios, especialmente para grandes defi­
cientes. 

O anfiteatro da Escola de Enfermagem Calouste Gulben­
kian tem acesso a cadeiras de rodas e dispõe de lugares 
sentados para todos os participantes. A Escola de Enferma­
gem, que fica ao lado do Hospital de Sta. Maria (Av. Prof. 
Egas Moniz), tem acesso fácil por viatura própria e por 
autocarro, dispondo de um amplo parque de estacionamen­
to. Por autocarro, pode-se utilizar as carreiras n.° 38 (Santo 
Amaro, Estrela, Marquês de Pombal, Saldanha, Entrecam-
pos), 31 (Moscavide, aeroporto, Campo Grande ou Rossio, 
Marquês, Sete Rios), 32 (Praça do Comércio, Rossio, 
Marquês, Saldanha, Entrecampos) e 35 (Santa Apolónia, 
Areeiro, Alvalade, Entrecampos). 

PONTOS DA ORDEM DE TRABALHOS 
COM PROPOSTAS PREVIAMENTE 

CONHECIDAS 

Para que todos os sócios possam participar activamente 
na Assembleia Geral Nacional, fornecem-se a seguir todos 
os elementos disponíveis, sendo apresentados outros no/ 
próximo número do «Elo» ainda antes da Assembleia. Além 
disso, os sócios poderão dirigir-se à sede ou às delegações 
a que pertencem, onde a Direcção Central ou as Direcções 
de Delegação estarão à disposição para fornecer todos os 
dados e mesmo analisar e discutir as questões que a 
Assembleia irá tratar. 

A obtenção do máximo de dados será fundamental para a 
dignificação da Assembleia Geral Nacional, o espelho mais 
fiel e que melhor reflecte a imagem da Associação que 
somos. 

COMEMORAÇÕES 
DO 10.° ANIVERSÁRIO 

Este assunto foi objecto de apreciação pelo Conselho 
Nacional na sua reunião de 3 de Dezembro. Este órgão 

decidiu ratificar a decisaDi 
uma Comissão Nacionára 
o ano de 1984. Além diste 
Geral Nacional de 14 de» 
da Associação, constituis 
morações. 

A Comissão Nacionam 
mentos que em 1974H 
Direcção e a última DirâB 
representante de cadam 
são Nacional os elemeáe 
constituída por trabalhai c 
imprime desde logo É i 
comemorações. 

A Assembleia Geral detp 
linhas do programa dasei 
Comissão Nacional. Nàotó 
linhas, porque a comisséd 
entanto, dizer que partecl 
1984 deverá decorrer sdjr 
além das acções especirc 
Já que a ADFA se apresse 
todo o ano de 1984, sela 
empenhar, também sobp 
'dalmente no sentidoft 
reivindicações urgentesaí 
outras acções, constante 
ma, serão apresentadasar 
próximo número do «Eloio 
sobre este ponto. 

C O N C L U S õ á l 
INSTAURADO* 

Como é conhecido, naht 
Abril passado, foi lidoS 
Informativa n.° 1», sutt 
Correia, José Carlos Cap 
do Pauleta, Armando H 
que se faziam algumasçc 
orientação da Associaçãs 

Nesse documento, ãfcf 
o seguinte: «A níveljp 
centrais tem-se pautai i 
corrupção e marginaliza^ 
o seu contributo para lie 
dável». 

SECRETÁ1 
COM Assy 

A propósito do di|r 
Dezembro, o secretári» 
para uma reunião de m 
para deficientes que deaa 
do Nacional de Reatf 
Dezembro. 

Estiveram presente$i€ 
de e para deficientes deJB 
ção clara de que osir 
representativas estão, §3 
dos em participar activas 
problemas que lhes dizee 

Além do valor sir c 
secretário nacional pae 
Nacional dos Deficienlejd 
nova maneira de endfl 
deficientes, chamandom 
responsável. 

Os trabalhos foraroí 
secretário nacional qul< 
papel que as organizaó 
planeamento e prosecía 
reintegração sócio-profl 
secretário nacional, ara 
Orgânica do SNR d e i 
inicial do Decreto-Lei nl 
isto é, dotar o Cona 
poderes deliberativos! 
organismos de e paras 
definição e aplicação] 
Pela parte que tocai 
Forças Armadas, não l i 
deliberativo, antes o • 
nova dinâmica que, fel 
após o 25 de Abril. 

Quanto ao repto dal 
secretário nacional dei 
de de reafirmar durar» 
tal desafio já que pelai 
comprovamos que a s l 
guem impor-se, parai 
capacidade para avaf 
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DIA 14 DE JANEIRO EM LISBOA 
ASSEMBLEIA GERAL NAONAL EX 

COMEMORAÇÕES DO 10.° ANIVERSÁRIO 
PROCEDIMENTO DISCIPLINAR SOBRE SÓCIOS SUI 
DOCUMENTO INJURIOSO 
ACTUALIZAÇÃO DE QUOTAS 
CRIAÇÃO DE COOPERATIVA DE HABITAÇÃO NO RTO 
VENDA DE IMÓVEL DA ADFA 

ITORES DE 

No dia 14 de Janeiro próximo (sábado), vai realizar-se 
mais uma Assembleia Geral Nacional da ADFA. A convoca­
tória vem publicada na primeira página deste número e será 
novamente publicada no «Elo» de Janeiro, a sair logo no 
início do mês. Será ainda afixada em todas as delegações e 
na sede. 

A Assembleia Geral Nacional, órgão máximo da ADFA, 
com poderes plenos, que vão desde a alteração dos 
Estatutos até à própria extinção da Associação, é constituída 
por todos os associados no uso dos seus direitos associati­
vos. Podem, pois, ou melhor, devem todos os associados, 
com o pagamento das suas quotas em dia (ou a regularizar à 
entrada da própria Assembleia, no dia 14 de Janeiro) 
participar neste importante órgão, contrbuindo para que as 
decisões aí tomadas estejam de acordo com a sua própria 
maneira de conceber e pensar o funcionamento da Associa­
ção. Associação que é de todos nós e, por isso, por todos 
deve ser orientada e desenvolvida. 

A Assembleia Geral Nacional Extraordinária, a realizar no 
dia 14 de Janeiro, é ^convocada porque existem neste 
momento assuntos que são de sua exclusiva competência e 
necessitam de ser resolvidos. Para que a sua resolução seja 
a mais conforme com a vontade da maioria, torna-se 
necessário que a Assembleia conte com a participação de 
grande número de sócios. 

Daqui nos dirigimos a cada sócio, chamando a atenção 
para a responsabilidade que tem na orientação da Associa­
ção, para o direito que tem de participar nas decisões 
importantes, para o dever que tem de se preocupar com os 
problemas associativos e de dar o seu contributo, não só 
com a presença física, mas também com a participação 
activa, intervindo e votando em cada ponto da ordem de 
trabalhos. 

Pretende-e que esta Assembleia Geral Nacional, tal como 
as que se lhe seguirão, seja a expressão genuína da 
vontade e querer dos sócios, de todos os sócios. A Asem-
bleia Geral Nacional será o reflexo da Associação que 
somos. Lugar da livre expressão da opinião de cada um, as 
decisões da Assembleia Geral Nacional, obtidas pela maio­
ria dos sócios presentes, têm força de lei dentro da 
Associação. Por isso, para que sejam conscientemente 
tomadas, o contributo de todos é importante. 

Mais adiante fazemos referência aos assuntos a tratar na 
Assembleia, mas salienta-se já o primeiro ponto da ordem 
de trabalhos, no âmbito do qual serão definidas as reivindi­
cações para 1984 e pela satisfação das quais a Associação 
lutará durante todo o próximo ano. 

ASSEMBLEIA GERAL REALIZA-SE 
EM LOCAL ACESSÍVEL E FUNCIONAL 

Procurando garantir a participação do maior número 
possível de sócios e em condições favoráveis, a Assembleia 
vai realizar-se em local adequado, reunindo todas as con­
dições para os sócios, especialmente para grandes defi­
cientes. 

O anfiteatro da Escola de Enfermagem Calouste Gulben­
kian tem acesso a cadeiras de rodas e dispõe de lugares 
sentados para todos os participantes. A Escola de Enferma­
gem, que fica ao lado do Hospital de Sta. Maria (Av. Prof. 
Egas Moniz), tem acesso fácil por viatura própria e por 
autocarro, dispondo de um amplo parque de estacionamen­
to. Por autocarro, pode-se utilizar ás carreiras n.° 38 (Santo 
Amaro, Estrela, Marquês de Pombal, Saldanha, Entrecam-
pos), 31 (Moscavide, aeroporto, Campo Grande ou Rossio, 
Marquês, Sete Rios), 32 (Praça do Comércio, Rossio, 
Marquês, Saldanha, Entrecampos) e 35 (Santa Apolónia, 
Areeiro, Alvalade, Entrecampos). 

PONTOS DA ORDEM DE TRABALHOS 
COM PROPOSTAS PREVIAMENTE 

CONHECIDAS 

Para que todos os sócios possam participar activamente 
na Assembleia Geral Nacional, fornecem-se a seguir todos 
os elementos disponíveis, sendo apresentados outros no; 
próximo número do «Elo» ainda antes da Assembleia. Além 
disso, os sócios poderão dirigir-se à sede ou às delegações 
a que pertencem, onde a Direcção Central ou as Direcções 
de Delegação estarão à disposição para fornecer todos os 
dados e mesmo analisar e discutir as questões que a 
Assembleia irá tratar. 

A obtenção do máximo de dados será fundamental para a 
dignificação da Assembleia Geral Nacional, o espelho mais 
fiel e que melhor reflecte a imagem da Associação que 
somos. 

COMEMORAÇÕES 
DO 10.° ANIVERSÁRIO 

Este assunto foi objecto de apreciação pelo Conselho 
Nacional na sua reunião de 3 de Dezembro. Este órgão 

decidiu ratificar a decisátÍDirecção Central de nomear 
uma Comissão Nacional e a efeito acções durante todo 
o ano de 1984. Além disst diu propor que a Assembleia 
Geral Nacional de 14 de, > proclame o 10.° aniversário 
da Associação, constituin 3 acto a abertura das come­
morações. 

A Comissão Nacional ada é constituída pelos ele­
mentos que em 1974 in* n a Comissão Ad-Hoc, a 1.' 
Direcção e a última Direo»Associação e ainda por um 
representante de cada dl lo. Integram ainda a Comis­
são Nacional os elemae uma comissão executiva 
constituída por trabalhai da sede. Esta composição 
imprime desde logo un 10 histórico e nacional às 
comemorações. 

A Assembleia Geral de )reciar e aprovar as grandes 
linhas do programa das morações, a elaborar pela 
Comissão Nacional. Não iível, aqui, apresentar essas 
linhas, porque a comiss la não reuniu. Pode-se, no 
entanto, dizer que parte stividade da Associação em 
1984 deverá decorrer sol no das comemorações, para 
além das acções especirogramadas para este efeito. 
Já que a ADFA se apresabspecialmente activa durante 
todo o ano de 1984, seja boa oportunidade para se 
empenhar, também sobjp das comemorações, espe­
cialmente no sentido d? satisfeito um conjunto de 
reivindicações urgentesas reivindicações, tal como 
outras acções, constantejsas linhas gerais do progra­
ma, serão apresentadasambleia, que as apreciará. No 
próximo número do «Elo o fornecidos mais elementos 
sobre este ponto. 

CONCLUSÕESNQUÉRITO 
INSTAURAD6 SÓCIOS 

Como é conhecido, nai 
Abril passado, foi lido 
Informativa n.° 1», si 
Correia, José Carlos 
do Pauleta, Armando 
que se faziam algumas 
orientação da Associai 

Nesse documento, al 
o seguinte: «A nível i 
centrais tem-se pautai 
corrupção e marginalia 
o seu contributo para 
dável». 

)leia Geral Nacional de 9. de 
jmento, designado «Folha 
>r 6 sócios (Almiro Pais 

is, Joaquim Serrano, Orlah-
íarlos Augusto P. Cruz), em 
ões graves, relativamente à 
órgãos centrais de então, 
a dada altura, entre outros, 

actuação destes órgãos 
jma acção de compadrio, 
inte quem se proponha dar 

associativa aberta e sau-

SECRETAINACIONAL Dl 
COM ASSáCÕES DE E P 

A propósito do diá 
Dezembro, o secretário; 

ial dos Deficientes, 9 de 
i) de reabilitação convidou, 

para uma reunião de trítodas as organizações de e 
para deficientes que deaas instalações do Secretaria­
do Nacional de Reab durante todo o dia 9 de 
Dezembro. 

Estiveram presentesjeralidade das organizações 
de e para deficientes de r privado, numa demonstra­
ção clara de que os htes e suas organizações 
representativas estão, i (tipre estiveram, interessa­
dos em participar activa a discussão e resolução dos 
problemas que lhes diz no. 

Além do valor sin ue constitui o convite do 
secretário nacional palunião de trabalho no dia 
Nacional dos Deficientesderamos de alto significado a 
nova maneira de encpapel das organizações de 
deficientes, chamandoflna actuação mais activa e 
responsável. 

Os trabalhos foran B pelas 10 h pelo senhor 
secretário nacional qu curta alocução reafirmou o 
papel que as organiza te para deficientes têm no 
planeamento e proseclas acções de reabilitação e 
reintegração sócio-prof Para isso, foi referido pelo 
secretário nacional, a n íe urgente da revisão da liei 
Orgânica do SNR de £|ue seja reposto o espírito 
inicial do Decreto-Lei n que criou em 1977 o SNR, 
isto é, dotar o Consicional de Reabilitação de 
poderes deliberativos i tanto o Estado como os 
organismos de e para s se cooresponsabilizem na 
definição e aplicação a nacional de reabilitação. 
Pela parte que toca íiação dos Deficientes das 
Forças Armadas, nãot a responsabilidade do poder 
deliberativo, antes o amos como fundamental na 
nova dinâmica que, fet; conquistamos e impusemos 
após o 25 de Abril. 

Quanto ao repto da msabilidade feito pelo novo 
secretário nacional de o, a ADFA teve oportunida­
de de reafirmar duranl o de trabalho, que aceitava 
tal desafio já que pela e dez anos, consideramos e 
comprovamos que astóes de Deficientes só conse­
guem impor-se, para oder reivindicativo, tiverem 
capacidade para ava i projectos de alternativa 
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andres, Joaquim Serrano, Orlah-
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A própria Assembleia de 9 de Abril deliberou, sobre este 
documento, mandar instaurar um rigoroso inquérito, a fim de 
serem comprovadas aquelas acusações, devendo, depois 
disso, pronunciar-se, a fim de punir os culpados — ou os 
órgãos sociais, por terem sido realmente corruptos, ou os 
responsáveis pelas afirmações, se caluniosas. 

O inquérito foi realizado, por decisão do Conselho Nacio­
nal. Nas conclusões verifica-se que os sócios subscritores 
do documento se negaram a prestar quaisqueres decla­
rações. O Conselho Nacional, na sua reunião de 3 de 
Dezembro, decidiu propor à Assembleia Geral Nacional que 
aqueles sócios sejam punidos com base no art.0 11.° dos 
Estatutos. 

Esta a questão que a Assembleia Geral Nacional irá 
apreciar e sobre a qual terá que deliberar. 

O documento «Folha Informativa n.° 1» e as conclusões do 
inquérito podem ser consultados na sede ou nas dele­
gações, onde se encontram. 

CONSELHO NACIONAL PROPÕE 
AUMENTO DE QUOTAS PARA 70$00 

Sobre esta questão apenas aqui se pode referir que o 
valor actual da quota é de 30$00 mensais e que o Conselho 
Nacional propõe à Assembleia uma actualização para 
70$00. Esta decisão do Conselho Nacional insere-se no 
âmbito da viabilização económica da Associação, de molde 
a melhor fazer face aos gastos de funcionamento. 

Trata-se de um assunto da exclusiva competência da 
Assembleia Geral Nacional, que deliberará. 

CRIAÇÃO DE UMA COOPERATIVA 
DE HABITAÇÃO NO PORTO 

No próximo n.° do «Elo» serão apresentados os elementos 
sobre este ponto, visto que não estão ainda à disposição. 
Pode-se, no entanto, desde já adiantar que se pretende que 
a Assembleia dê autorização para o prosseguimento dos 
trabalhos relativos à criação de uma cooperativa de habita­
ção, que vem sendo dinamizada pela delegação do Porto, 
destinada a servir os sócios da Associação. 

VENDA DE IMÓVEL DA ADFA 
Trata'se da possibilidade de venda de uma casa sita na 

Rua do Embaixador, em Lisboa, em estado bastante degra­
dado e que é propriedade da Associação. Dado que só a 
Assembleia Geral Nacional é que pode autorizar a alienação 
de bens da ADFA, o órgão máximo da Associação terá que 
se pronunciar sobre este caso. O prédio, doado à Associa­
ção há alguns anos, é ocupado por 2 inquilinos que 
permanentemente vêm reclamando obras de reparação. 
Dado o estado do prédio, de construção muito antiga, essas 
obras ficariam muito dispendiosas à Associação. Encara-se, 
por isso, a hipótese da sua venda, sendo os próprios 
inquilinos candidatos a compradores. 

No próximo número do «Elo» far-se-à novamente referên­
cia a este assunto, considerando-se, nomeadamente, outras 
alternativas à venda. 

NÃO FALTES À ASSEMBLEIA GERAL 
NACIONAL DE 14 DE JANEIRO 

M NACIONAL DE REABILITAÇÃO REÚNE 
OAÇÓES DE E PARA DEFICIENTES 
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realistas e consequentes. Não tem sido nossa prática, a 
crítica destrutiva com pressupostos ideológicos partidários e 
por isso estamos de mãos livres para assumir as responsa­
bilidades que advêm sempre de uma participação empenha­
da, como vem sendo apanágio da ADFA. 

Quanto à revisão da Lei Orgânica do SNR e de acordo 
com o que nos foi solicitado, entregámos já o nosso parecer, 
esperando que os nossos pontos de vista venham a ser 
considerados. 

Uma das exigências mais focadas pelos organismos de e 
para deficientes presentes no encontro, foi a relativa à 
necessidade do Governo assumir sem equívocos, uma 
política nacional de reabilitação, devendo o SNR expressar 
claramente essa vontade política, tendo-nos dado a impres­
são de que, por parte da actual direcção do SNR, tudo será 
feito no sentido de se materalizarem os anseios dos deficien­
tes ali representados. A este propósito foi referido nomeada­
mente pela Associação de Paralesia Cerebral e Centro de 
Reabilitação de Deficientes visuais adultos que ao invés do 
que seria de esperar, o Governo está a reduzir substancial­
mente o apoio aos centros de reabilitação, o que está a 
provocar enormes deficuldades nomeadamente, quanto ao 
seu fucnionamento. 

Não se pode aceitar que 47% das acções no campo do 
ensino especial, esteja a ser suportado pelas instituições 
privadas, o que exemplifica bem até que ponto o estado 
português não assume as suas responsabilidades, obrigan­
do muitas organizações de deficientes, contra a sua vonta­
de, a recorrerem a peditórios públicos ou sorteios que, na 
maioria dos casos, motivam o espírito caricativo que todos 
nós repudiamos. 

Além de informações prestadas pelos técnicos responsá­
veis das várias divisões do SNR, sobre as acções que neste 
momento se estão a implementar nas várias áreas da 
reabilitação, ressaltou a necessidade de uma maior divulga­
ção das acções empreendidas, tanto ao nível dos deficien­
tes, como da opinião pública em geral, factor essencial para 
aglutinar vontades em torno de toda a temática que envolve 
o processo reabilitacional. 

A propósito do que neste momento se desenvolve no 
SNR, foi apontado por todos os presentes a necessidade do 
empenhamento do secretário nacional, no sentido de fazer 

DELEGAÇÃO DO PORTO 
COMEMOROU IX ANIVERSÁRIO 

DINAMISMO E AUTO-SUFICIÊNCIA 
AO SERVIÇO DA REABILITAÇÃO 
O dia 7 de Dezembro de 1974, data da primeira grande reunião 

de sócios (cerca de uma centena) que lançou as pedras da 
Delegação do Porto, foi comemorado no seu IX Aniversário com um 
jantar convívio, a primeira refeição servida na cantina após os seus 
amplos melhoramentos. Reunindo cerca de oitenta sócios, familia­
res e amigos, no fim de um dia normal de trabalho para a delegação 
que pôs a aposta do seu futuro na criação e desenvolvimento de 
serviços para os deficientes militares e não militares, o jantar-
-convívio constituiu um momento de reflexão e encontro, uma 
oportunidade de intervenções que estabeleceram o ponto da 

Aspecto do jantar comemorativo do 9." aniversário da Del. do Porto 

situação actual da delegação e lançaram os olhos sobre o futuro da 
delegação, tendo-se a noite prolongado com uma sessão de fados 
por um conjunto, do qual faz parte, o sócio Pina. 

A cantina passou agora a reunir condições para servir um 
elevado número de refeições, funcionando em tipo «self-serviçe» e 
estando aberta aos sócios e utentes do Centro Oficinal de Meios 
Ortopédicos. 

O Centro Oficinal de Meios Ortopédicos da delegação do Porto 
encontra-se em franco desenvolvimento, tendo no presente ano já 
facturado mais de 9 mil contos, ganho 90 % dos orçamentos feitos e 
executado mais de 400 serviços, entre próteses e ortóteses novas e 
reparações. A criação de uma cooperativa de habitação, a presta­
ção de serviços no domínio das adaptações de veículos automó­
veis e a criação de uma oficina-escola de talha artística, contam-se 
também entre os projectos a concretizar futuramente por esta 
deiegação, cujo dinamismo está bem patente e sobre a qual 
publicaremos no próximo número uma reportagem desenvolvida. 

DELEGAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL 
DE LISDOA VISITOU A SEDE DA ADFA 
Na sequência de contac­

tos com a Câmara Municipal 
de Lisboa, a ADFA foi visita­
da em 16/11/83 por uma 
delegação daquela Câmara 
constituída pela vereadora 
Ana Sara Brito, do pelouro 
dos Assuntos Sociais e pelo 
arq.° Pires Marques, respon­
sável pelo NIPRED (Núcleo 
de Intervenção para a Rea­
bilitação de Deficientes). 

Perseguindo fins idênti­
cos, no que concerne a es­
truturas sociais para defi­
cientes, a C. M. L. e a 
ADFA, pretendem dotar a 
baixa lisboeta de condições 
que permitam receber os 

grandes deficientes, propor-
cionar-lhes um local de con­
vívio, de prática de ginástica 
de manutenção e de re­
cuperação e de instalações 
sanitárias adequadas. 

No decurso da visita ao 
Palácio da Independência, 
sede da ADFA, foram obser­
vados os riquíssimos azule­
jos do Palácio que se en­
contram bastante degrada­
dos e para os quais os Mo­
numentos Nacionais não 
têm capacidade de resposta 
para a sua conservação. Vi­
sitados os locais onde se 
pretende criar o ginásio e 
onde se pretende reformular 

publicar e ou regulamentar os projectos já apresentados 
pelo SNR, como seja o caso do Dec.-Lei sobre trabalho 
protegido, o Decreto Lei 43/82, sobre a eliminação de 
barreiras arquitectónicas, a questão dos transportes e aqui­
sição de viatura própria por deficientes, etc. 

Mais do que as matérias específicas tratadas nesta 
reunião, foi para nós importante registar que da parte do 
secretário nacional, há a sisposição de tudo fazer com as 
associações de e para deficientes isto é, ouvi-las em todas 
as matérias que nos digam respeito, utilizando-se para tal 
reuniões de trabalho, do tipo da efectuada no dia nove de 
Dezembro, ou através de consultas íhdviduais, quando for 
caso disso. 

Como já afirmámos, a nossa disposição de colaborar é 
total se forem mantidas as intenções reassumidas pelo 
senhor secretário nacional e que estão de acordo, na 
generalidade, com os princípios que defendemos à existên­
cia e funcionamento do SNR. 

as instalações sanitárias, de 
modo a torná-las funcionais 
para grandes deficientes' 
motores, bem como o pátio 
exterior que se encontra es­
buracado e com alguns va­
rões do gradeaento parti­
dos, a vereadora Ana Sara 
Brito e o arq.° Pires Marques 
mostraram-se muito interes­
sados e sensibilizados para 
as pretensões da ADFA, 
prometendo fazer deslocar 
ao Palácio técnicos do de­
partamento cultural da C. M. 
L. para tomar conhecimento 
KJ%J D O i a u u VJUO a t u i o j u c o 

providenciar nas medidas 
convenientes e um enge­
nheiro pra fazer um levanta­
mento das obras necessá­
rias para a implantação das 
estruturas que se desejam 
para todos os deficientes 
em geral e em particular 
para os assoc iados da 
ADFA. 

Pretende-se assim colo­
car as instalações da ADFA, 
que se encontra sediada no 
centro da cidade e com 
acessos fáceis, à disposição 
de todos os deficientes fa-
cultando-lhes um apoio que 
não existe, pelo que se 
aguarda com entusiasmo o 
desencadear do processo 
por intermédio da instituição 
camarária lisboeta. 
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H A 10 ANOS E R A M DADOS 
OS PRIMEIROS PASSOS 
P A R A A CRIAÇÃO D A A D F A 

A Associação dos Deficientes das Forças Arma­
das foi fundada após o 25 de Abril de 1974. Mas 
meses antes, ainda em 1973, há 10 anos, por conse­
guinte, davam-se já alguns passos no sentido do 
que viria a ser uma genuina organização de todos 
os deficientes das Forças Armadas. 

A concentração de muitos deficientes no Hospi­
tal Militar Principal e no Anexo e a vivência conjun­
ta aí verificada viriam criar laços de amizade e 
solidariedade ainda hoje existentes e que foram o 
pressuposto sólido para que a organização de uma 
Associação forte e coesa fosse possível. 

O Hospital Militar, onde chegavam os militares 
acabados de ser vitimados por graves acidentes 
em combate ou actividades afins, funcionava 
como um fim em si. Os caminhos da reabilitação e 
reintegração social estavam totalmente obstruídos. 
O futuro era uma Incógnita. 

Esta situação exigia refúgios, não raro procura­
dos no jogo, na bebida, num estilo de vida propício 
ao esquecimento. Era uma via que, perante a 
negada reabilitação e encaminhamento para a 
recuperação de um lugar condigno na sociedade, 
seduzia um pouco a todos nós. 

Dormir de dia e esquecer de noite (mais propí­
cia à meditação e à consciencialização das coi­
sas), foi prática muito seguida naqueles anos de 
guerra colonial que precederam o 25 de Abril. Por 
essa Lisboa nocturna, os «mutilados de guerra» 
eram vistos um pouco por todo o lado, desde 
boites, casas de fado, até bares menos recomen­
dados. Em alguns desses lugares, à força de tão 
Insistentemente os frequentarem, acabavam por ter 
um acolhimento especial. Outros havia, contudo, 
em que eram mal recebidos, encarados como se, 
com as suas mazelas visíveis, fossem «espantar» os 
grandes senhores da sociedade de então que 
sempre por aí se encontravam. 

A rejeição, verificada mesmo no escuro da 
noite, nesses ambientes pagos a ouro, marcaria 
muito alguns dos «mutilados» de então. Aí, tal como 
na sociedade do dia aberto, só havia lugar para o 
paternalismo ou a marginalização. 

Não era, contudo, pacificamente aceite este 
comportamento das pessoas. A revolta, sempre 
latente (felizmente), gerou por vezes conflitos em 
que elementos das próprias forças de segurança se 
viram envolvidas. Há a registar que que esses 
elementos, de quem os deficientes militares espe­
ravam a melhor atenção e apoio, se manifestavam 
geralmente ao lado da marginalidade, por vezes 
violentamente, chegando a haver casos de agres­
são a deficientes (grandes deficientes) que apenas 
apelavam para o respeito dos seus direitos de 
cidadãos. 

A isto, os elementos do Movimento dos Capitães, 
na altura em Intensa actividade, chamavam des­
prestígio das Forças Armadas. Tanto mais que, a 
par de agressões a militares deficientes se junta­
vam atitudes recentes de desrespeito grave peran­
te militares do activo. 

Paralelamente a uma vida de boémia, quase 
sempre em grupo e fortalecendo, por isso, os laços 

SEGURO DE VIDA 
PARA CRÉDITO À HABITAÇÃO 
ATRAVÉS DA ADFA 

Em colaboração com a Fidelidade Grupo Segu­
rador e a Caixa Geral de Depósitos, foi subscrito 
pela ADFA um contrato especial para-os deficien­
tes das Forças Armadas, permitindo-lhes o acesso 
ao Crédito para Habitação com um seguro de 
vida-grupo economicamente mais viável. 

O seguro funciona desde a data da escritura 
com a Caixa Geral de Depsitos ató ao termo do 
crédito, garantindo, em caso de morte, o pagamen­
to àquela instituição no montante que estiver em 
dívida. 

O custo do seguro, em função do valor do 
crédito, baixará de acordo com as amortizações 
anuais efectuadas e será descontado em pres­
tações mensais através da coma depósito à ordem 
que o associado possuir na Caixa Geral de Depó­
sitos. 

Para mais Informações, deverá consultar a sede 
da ADFA ou a Delegação mais próxima da resi­
dência. 

de solidariedade, o tempo dava também para 
reflectir e conviver em ambientes mais positivos e 
construtivos 

A legislação que não existia ou as lacunas e 
Injustiças Já existente eram muitas vezes objecto de 
reflecção conjunta e sempre motivo de desconten­
tamento. Reunir vontades e conjugar esforços para 
um trabalho mais aturado neste domínio, passou a 
ser objecto que ia ganhando interesse e adeptos. 

Em 1971, num restaurante da Avenida de Roma, 
em Lisboa, realizou-se a primeira grande confrater­
nização de algumas dezenas de dlficlentes do 
Hospital Militar Principal. Este encontro, embora não 
tivesse produzido qualquer conclusão que apon­
tasse para uma forma organizativa, foi, no entanto, 
um ponto de partida Importante, já que o convívio 
acontecia pela primeira vez sem subterfúgios nem 
fugas aos reais problemas com que nos deba­
tíamos. 

Em 1973, depois da publicação do Decreto-Lei 
n.° 210/73, de 9 de Maio, as discussões sobre o futuro 
dos deficientes militares ganhavam entre estes 
acuidade decisiva. O ambiente também era, na 
altura, bastante favorável. Os capitães oriundos da 
Academia Militar, devido à legislação lesiva da 
sua carreira, recentemente publicada, desenca-
rearam todo um processo que abalou o conformis­
mo verificado a muitos níveis e começou a dar voz 
a muita revolta calada. 

Muitos deficientes compartilharam, assim, do 
entusiasmo dos capitães; segulram-no com aten­
ção e mesmo com participação, no caso de alguns. 
Do entusiasmo à tomada de consciência de uma 
situação deplorável, de não reconhecimento e, por 
conseguinte, da sua marginalização generalizada, 
de ausência total de perspectivas de reintegração 
social, foi caminho curto. 

Depois da publicação do Decreto-Lei n.° 210/73, 
o Hospital Militar Principal preparou uma reunião, 
com a presença de um senhor Brigadeiro, tendente 
a obter o apoio dos deficientes para a nova legisla­
ção. Como resultado, teve que registar o descon­
tentamento generalizado, por a mesma não con­
templar várias situações claramente decorrentes 
da guerra que se vivia. 

Pouco depois, a Liga dos Combatentes convida­
va vários deficientes do Hospital Militar Principal 
para o mesmo fim e colhia a mesma opinião. 

A necessidade de revogação do decreto publi­
cado e elaboração de nova legislação capaz de 
garantir uma reparação justa a todos os que se 
deficlentaram no cumprimento dó serviço militar 
era opinião que se la generalizando. 

Deste estado de espírito dos deficientes milita­
res ia tendo conhecimento o Movimento dos Capi­
tães, mais um elemento a pesar a favor da tese de 
que se tornava imperioso obter mudanças que 
ultrapassassem as suas próprias reivindicações 
corporativas. A guerra colonial era assim posta em 
causa, não só por prejudicar a carreira dos milita­
res do quadro permanente, como pelos mortos que 
fazia, pelos deficientes que provocava, enfim, por 
tanto sofrimento sem sentido. 

Em fins de 1973 passaram a verificar-se reuniões 
frequentes de deficientes militares, a fim de anali­
sar a sua situação. Dessas reuniões, rodeadas 
sempre de um certo discretismo, viria a nascer um 
documento dirigido ao Presidente do Conselho, 
onde se exigia um conjunto de medidas susceptí­
veis de garantir a reintegração social dos deficien­
tes das Forças Armadas. Foi a primeira tentativa de 
elaboração dum caderno reivindicativo a sistema­
tizar as aspirações de todos os deficientes das 
Forças Armadas. 

Estes alguns aspectos da história dos deficientes 
das Forças Armadas nos tempos que precederam o 
25 de Abril de 1974. Os tempos mais recuados, e 
que também produziram deficientes, Igualmente 
com uma história, não foram aqui tratados. Podê-
-lo-ão ser noutra oprtunidade, revelando, sobretu­
do, dois tipos de comportamento diferentes — entre 
os deficientes de guerra ató cerca de 1967 e os 
deficientes de guerra posteriores. 

Dessa primeira época haveria a referir espe­
cialmente, por quem a conheceu e viveu, que não o 
autor destas linhas, a acção da Liga dos Comba­
tentes, da União dos Inválidos de Guerra, e sobretu­
do as diligências que haviam de levar ao «célebre» 
congresso dos combatentes no Porto. 

Diferentes atitudes perante a guerra, nomeada­
mente quanto à sua justeza e sentido, terão marca­
do os deficientes de épocas diferentes (nos primei­
ros seis anos e nos restantes). Mas o que Interessa 
aqui realçar ó que foram os militares deficientes no 

último período da guerra que reuniram condições 
para evidenciar mais abertamente a sua revolta, 
somando à consciência do desprezo a que eram 
votados depois de Inaptos para o combate a 
consciência de que tinham sido utilizados e despe­
daçados numa guerra injusta, sem sentido — con­
dições fundamentais para a criação da ADFA logo 
que a liberdade de associação foi conquistada 
(com o 25 de Abril de 1974). 

IMPORTANTES DECISÕES 
DE CARÁCTER ASSOCIATIVO 

(Continuação da pág. 5) 

pio, no próximo número do 
«ELO». 

O 2.° ponto da ordem de 
trabalhos dizia respeito ao 
orçamento da Associação 
para 1984. Após uma longa 
discussão, acabou por ser 
aprovada a proposta apre­
sentada pela Direcção Cen­
tral, com ligeiras alterações. 
Para além da afectação de 
verbas para as delegações, 
destinadas aos gastos de 
estrutura, foram colocados à 
disposição da Direcção 
Central 2500 contos, desti­
nados a investimentos em 
algumas delegações. Foram 
ainda, no âmbito da política 
orçamental aprovadas algu­
mas propostas tendentes a 
reduzir a estrutura da Asso­
ciação em algumas dele­
gações, no sentido de har­
monizar o seu funcionamen­
to com os recursos disponí­
veis. Foi também neste âm­
bito que o Conselho delibe­
rou submeter à Assembleia 
Geral Nacional uma propos­
ta de alteração de quotas 
para 70$00 mensais. 

O 3.° ponto da ordem dos 
trabalhos dizia respeito ao 
10.° aniversário da Associa­
ção, tendo o Conselho Na­
cional ratificado a decisão 
da Direcção Central em no­
mear uma Comissão Nacio­
nal com um sentido histórico 
(elementos da Comissão 
«ad hoc», primeira Direcção 
e última Direcção), encarre­
gada de coordenar todas as 
actividades relacionadas 
com as comemorações que, 
por seu turno, deverão pro-
longar-se por todo o ano de 
1984. A mesma proposta 
aponta para que as come­
morações sejam proclama­
das pela Assembleia Geral 
Nacional que se realiza no 
próximo dia 14 de Janeiro. 

Sobre o 10.° aniversário 

cabe agora a palavra à As­
sembleia Geral Nacional, 
que deverá aprovar as suas 
linhas gerais, nomeadamen­
te as reivindicações da As­
sociação durante o ano de 
1984. 

Em 4.° lugar, o Conselho 
Nacional apreciou as con­
clusões do inquérito que foi 
instaurado a alguns asso­
ciados subscritores de um 
documento injurioso, lido 
em Assembleia Geral Na­
cional de 9 de Abril passa­
do. Instaurado o inquérito, 
conforme deliberação da 
própria Assembleia de 9 de 
Abril, os subscritores do do­
cumento foram contactados 
pelo advogado nomeado 
para o efeito, tendo-se ne­
gado a prestar quaisquer 
declarações. Em face disso, 
o Conselho Nacional delibe­
rou propor à Assembleia 
Geral Nacional que puna es­
ses associados nos termos 
do art.0 11.° dos Estatutos. 

O penúltimo ponto da or­
dem de trabalhos dizia res­
peito às delegações da As­
sociação nos Açores, tendo 
ficado decido que esta Re­
gião Autónoma passará a 
ser totalmente coberta por 
uma única delegação, com 
sede em Ponta Delgada. 
Assim, a delegação de An­
gra do Heroísmo deixa de 
existir. Ficou, no entanto, 
garantido, que a delegação 
de Ponta Delgada garantirá 
todo o apoio aos sócios das 
outras ilhas, nomeadamente 
da Ilha Terceira, com a cria­
ção dos núcleos, aprovei­
tando nesta as estruturas da 
delegação às existentes. 

Por último, o Conselho 
Nacional decidiu conceder 
um empréstimo de cerca de 
320 contos à delegação de 
Ponta Delgada para regula­
rizar a situação decorrente 
do abandono do ex-traba-
Ihador daquela delegação. 

SEGURO DE VIDA P A R A TODOS 
0S DEFICIENTES 
DAS FORÇAS ARMADAS 

A ADFA acaba de firmar um contrato de seguro 
de vida-grupo com a Fidelidade Grupo Segurador 
de molde a proporcionar a todos os seus Associa­
dos a possibilidade de, economicamente, terem 
acesso a um seguro de vida. 

Assim, pelas quantias mensais de 175$00. 
350$00 ou 525$00, os nossos Associados podem 
ficar seguros respectivamente, por 250, 500 ou 750 
contos. Este seguro vigora em caso de morte natural 
ou acidental, enquanto sócios da ADFA , até à 
Idade limite de 65 anos. 

A adesão a este seguro pode ser feita na sede 
da ADFA, ou Delegação mais próxima da residên­
cia, onde serão prestados todos os esclarecimen­
tos. Assim como na Fidelidade Grupo Segurador — 
Rua 1.° Dezembro, 101,1.° Lisboa. 
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PAGINA CULTURAL 
ACTIVIDADES FILUMINÍSTICAS 

MOSTRA DE FILUMINISMO D A A D F A 
No dia dezanove de Novembro, por ocasião das come­

morações do 9.° aniversário do «ELO» foi inaugurada a I 
Mostra de Material Filuminista da ADFA. 

Pudemos observar a presença de vários filuministas de 
grande craveira: José Manuel Pereira, José Sande. Esteve 
presente também, em representação da Sociedade Nacional 
de Fósforos, Jorge Marques da Silva. 

Esta mostra só foi possível devido ao grande esforço de 
u/• manca v ^ o u i i^v 

ADFA um trabalho sistemático neste sentido. Ao Sr. Baú de 
Sousa as nossas saudações pelos esforços que desenvol­
veu a fim de tornar possível esta realização. A Fundação 
Calouste Gulbenkian tem prestado grande atenção ao 
filuminismo na ADFA: a ela se deve a oferta dos expositores 
que possuímos. 

Na visita guiada que nos foi feita por José Manuel Pereira 
— um dos maiores especialistas nesta matéria — apercebe-
mo-nos da enorme importância cultural que estas caixinhas 
podem ter, um mundo mágico de grande beleza e variedade 
ia passando sob os nossos olhos à medida que percorría­
mos as vitrinas: modas do Romantismo; atletas dos anos 
sessenta que já tinha esquecido; plantas e animais das mais 
variadas espécies; automóveis antigos; vasos de porcelana, 
brasões e pelourinhos. José Manuel Pereira considerou esta 
mostra: «muito agradável e extremamente bem apresentada 
se tivermos em conta o pouco material disponível». 

Em Portugal existem colecções das mais valiosas, por­
que relativamente a outros países há pouca publicidade, 
épocas houve em que era proibido. 

Vicente Ribeiro que possui uma colecção de cerca de 
cem mil exemplares, realçou no entanto o facto de que não é 
a quantidade que conta, mas sim a qualidade, beleza e 
raridade dos objectos. Este coleccionador tem-se dedicado 
mais especificamente aos temas históricos portugueses tais 
como pelourinhos e brasões. 

Para melhor esclarecimento dos leitores interessados 
daremos em futuros números informação mais especiali­
zada. 

Tal como se pode ler neste mesmo jornal, foi efectuada a 
1," mostra de Filuminismo do que pensamos poder ser o 
futuro «museu do fósforo» que se gostaria de criar nesta 
Associação. Simplesmente e na nossa opinião muito bem, 
resolveu a direcção que a criação de tal museu deveria ser 
apoiada e efectuada por um núcleo a constituir por sócios 
desta associação de deficientes e não por terceiras pessoas, 
o que poderia levar a pensar aos mais malévolos outros 
interesses que não os verdadeiros. Assim sendo e plena­
mente de acordo com a disposição atrás referida vimos 
apelar (desculpem a expressão) para todos os deficientes 
das Forças Armadas para que ao assegurarem a constitui­
ção desse museu se dignem dar o seu válido contributo sem 
o qual não será viável. 

Deste modo vamos relatar o mais sinteticamente possí­
vel o que pensamos ser uma oportunidade a não perder se 
bem que parecendo pequena a nível sócio/cultural que 
tantos pretendem ter. Então vejamos: 

a) São-nos oferecidas condições de organizar um museu 
a nível mundial que, assim o temos por certo terá tais 
repercussões que só servirão para abalizar um pouco mais a 
ADFA. 

b) São-nos propostas condições de interesse humano 
que preencherão tempos livres da melhor maneira possível. 

c) São-nos dadas possibilidades de hoje para amanhã a 
nível, não queremos abusar dizendo mundial, mas europeu 
repetimos nível europeu, de que só será beneficiada a 
ADFA, pelo conhecimento maior externo que poderão fazer 
despertar (todos os países têm compradores de filuminismo 
inscritos como compradores em Portugal. 

Não conseguimos compreender por que existe um tal 
desinteresse, a não ser por desconhecimento das vantages 
a auferir à posteriori. 

E que para além do interesse pedagógico/cultural de tal 
iniciativa, não existem quaisquer contribuições monetárias 
da Associação para com o Museu dado que este poderá 
impor-se por "si mesmo, regulando-se economicamente por 
si mesmo, terá as receitas próprias por si mesmo adquiridas, 
e dentro de, curto ou médio prazo poderá constituir também 
um valor comercial elevado que será património exclusivo da 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas. 

Não te envergonhes e dá o teu contributo (bem pequeno 
exigimos) para que não possamos perder esta oportunidade 

de nos dar a conhecer por um meio até aqui inédito mas que, 
vide os pontos do país por mais recônditos que sejam, os 
fósforos chegam lá, tão boa conta dão aos que neles se 
publicitam. 

Se bem que alguns de vós, como já nos foi dito 
pessoalmente, considerem nula ou quase nula a vantagem 
do filuminismo como componente, se bem que pequeno, 
para maior e melhor conhecimento da ADFA, temos como a 
melhor prova do contrário.não só os milhares de contos 
gastos com um reclamo nas caixinhas e carteiras de 
fósforos, como ainda a existência de fábricas na Europa que 
só fabricam etiquetas para venda, como se de fósforos 
fossem. 

A verdade ó que com mais esta ideia confirma-se o 
ditado «grão a grão enche a galinha o papo». 

Não só temos um papo pequeno, mas tão somente 
normal, que consegue fazer com que nos dinamizemos até a 
nós próprios para sermos conhecidos mais ainda lá fora. 
Tudo, mas tudo, é positivo desde que alcance um pouco das 
nossas justas aspirações. 

Para o núcleo de filuminismo contamos já à partida com 
alguns sócios da ADFA e, acima de tudo a sempre esperada 
e válida contribuição da sr.â D. Maria César Esteves Belo 
que, não só teve a coragem mas até, digamos displicente­
mente, o desplante, de conseguir à sua volta os elementos 
que desinteressadamente nos podem ajudar. 

1) Senhor JOSÉ MANUEL PERERIRA, considerado o 
maior conhecedor de etiquetas e capas de carteiras, diga­
mos por modéstia, de Portugal. 

2) A contribuição até aqui bastante positiva das duas 
empresas fosforeiras que existem e que tão difíceis se 
mostram, ou melhor se mostravam, quando eram contacta­
das para a efectivação de mostras, exposições, etc. 

Dadas as razões que nos parecem bastante válidas, 
para a constituição do Museu do Fósforo, que atrás se 
expuseram, chegam para uma primeira visão, solicitamos-
-te: 

Inscreve-te pois já, como aderente à nossa causa (que é 
comum a todos, mesmo os que dela pensam nada vir a 
beneficiar) e podes crer que estás a contribuir mais uma vez 
para o engrandecimento da ADFA. 

GRUPO DE FILUMINISMO DA ADFA 

PERDIDO NA ESCURIDÃO 
Qualquer coisa dá sombra 
Até o escuro a passar 
É a morte que nos ronda 
Nas vidas a começar 

O melhor que posso ver 
Sorrir criança sem fim 
Gostava de ver nascer 
Só flores pelo jardim 

É criança que nos salva 
pôr alegria e sem dor 
Em vez de bomba de raiva 
Que venha a bomba de amor 

V 
Homem está sem lembrança 
Perdido por tanto saber 
É uma vida de criança 
Que morre logo ao nascer 

IV 
Criança que nasce sorri 
No jardim da esperança 
Com lágrimas nos olhos morri 
Por ver tanta vingança 

VI 
Homens loucos a matar 
Pela raiva do desdém 
Há tantas vidas a penar 
E sem amor de alguém 

VII 
Veio alguém com amor 
Que o homem pois guardou 
Pois deixa de ter valor 
Todo o amor que não dou 

Dedicado ao deficiente de todo o Mundo 
António Antunes Salvado 

Deficiente das Forças Armadas 
9/12/83 

UM TEXTO DE ARNALDO AMARAL 

0 N A T A L A M B I C I O N A D O 
É INVERNO! Talvez a estação mais detestada pela 

maioria dos habitantes deste nosso ..planeta mas, como 
tudona vida, ela tem os seus prós e contras no seu processo 
evolutivo, gerando assim o acumular lógico dos dias em 
semanas, multiplicando-se em meses, até penetrar no último 
que compe o nosso calendário. Começa então, como que 
impelido por forças sobrenaturais, um clima atmosférico, de 
um lento e suave perfume, a enlear-nos. Não um perfume 
odalisco de mero e passageiro odor, mas sim algo belo e 
sublime, que se vai intensificando com o rolar dos dias, até 
ao fundo da nossa alma. E nós começamos a sorrir ao mais 
simples gesto, estendemos a mão a quem raramente 
cumprimentávamos, os nossos problemas familiares sur-
gem-nos num campo de visão que nos leva a tentar resolvê-
-los com maior carinho e amor, e olhamos e aproximamo-
-nos mais da juventude, num sincero desejo de nos unirmos 
e destruir a barreira que criámos. 

Caminhamos pelas ruas luminosas, entramos nos esta­
belecimentos desejados, e até um intencional encontrão, 
que em dias anteriores poderia gerar um conflito, deixa-nos 
perplexos, sem saber quem primeiro se desculpou. Saímos 
para a rua e estendemos a mão — «talvez como que um 
exclusivo no decorrer do ano» — a quem todos os dias a 
estende. Sentimos também que nos lábios, no olhar, na 
maneira de ser e de agir dos que connosco se cruzam, há 
uma aberta espontaneidade de Paz, Amor e Humanidade. E 
essa bendita atmosfera sobrenatural que nos continua a 
envolver, cada vez com maior intensidade, explode em toda 

a sua pujança, como que um despoletar de uma humanida­
de faminta de amor, na noite de 24 de Dezembro. Noite que 
o mais erudito não poderá descrever em toda a sua 
plenitude, porque a ela lhe foi dado o nome mágico de 
NATAL! Porque ela encerra o privilégio de destruir o mito do 
irrealismo, congregando o maior elo, «embora infelizmente 
fugaz», de maior amplitude na História da Humanidade. E 
nessa noite, a árvore que o simboliza, vistosamente orna­
mentada, e tendo a seus pés os mais diversificados embru­
lhos, de cores e formatos, reunindo à sua volta o agregado 
familiar bastas vezes ampliado, por aqueles que noutros 
países labutam por um nível de vida mais condigno. 

Chegada a hora, as lembranças passam de mão em 
mão, os abraços, os beijos, e eco profundo de FELIZ NATAL 
ecoa, dispersando-se por esse Universo como que um sinal 
da agonia de uma pura semente lançada ao solo, que 
selvaticamente iríamos destruir nas suas ramificações com a 
nossa colaboração. Ramificações essas que poderiam, só 
por si, ser um repto lançado aos vindouros para a sua total 
unificação. 

Mas, infelizmente, é o início do fim de um belo sonho e o 
caminhar imparável do tempo começa a mostrar-nos a 
nossa face. 

A escolha de um bom restaurante é o primeiro passo no 
dia que se segue; o empolamento nos diálogos sobre as 
lembranças trocadas começa a definir-nos e, no ar, as 
primeiras palavras sobre a transição da quadra festivalesca 
que se aproxima, começam a ter prioridade nas palavras 

trocadas. Mas o pobre, que não compreende esta brusca 
transição, pergunta: Porque não lhe estendem a mão? E o 
amigo surpreende-se por já não ser cumprimentado. E o 
lojista não sabe que pensar do cliente amável que atendeu 
e, agora, com gestos ríspidos e inconvenientes, lhe surge a 
reclamar. Os jovens já não encontram no seu seio o diálogo 
franco e aberto, compreensivo e atenuante, de duas ge­
rações opostas. E toda aquela tão passageira atmosfera que 
nos rodeou e que lentamente se vai dissipando, vai-nos 
também mostrando quem somos e o mundo em que 
vivemos. Mas um dia virá em que, como um bloco e em 
uníssono, imploraremos: 

Natal! Vem de novo e não mais nos abandones. 
É nesse clima de Paz, Amor e Fraternidade, que 

queremos para sempre viver. 
É esse Universo de Igualdade e Humanidade que 

exigimos! 
Vem, Natal! Ambicionado mas Eterno. 

ARNALDO AMARAL 

TIRAGEM DESTE NÚMERO: 

10 500 EXEMPLARES 
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D E L E G A Ç Ã O D E V I S E U 
Com o pedido de publicação na íntegra, rece­

bemos da Direcção da Delegação de Viseu o 
artigo que transcrevemos em seguida. 

Em sequência do que foi 
r anunciado no «ELO» na sua 

edição n.° 114, relativo ao mês 
de Outubro, vamos continuar a 
dar informações sobre a nossa 
actividade destinada, essencial-

• mente, aos sócios da área des­
ta Delegação, bem como de 
iniciativas em curso ou a 
encetar. 

Reuniões da direcção 

Têm continuado regularmen­
te as reuniões uma vez por 
semana. Os assuntos em análi­
se têm incidido sobre diversos 
aspectos da vida associativa, 
quer a nível regional quer a nível 
nacional. Têm-sido tomadas de­
cisões importantes quanto ao 
funcionamento dos serviços e 
respectivo atendimento dos só­
cios e definidas as formas de 
acção inerentes a algumas ini­
ciativas em curso. Efectuaram-
-se reuniões com o Conselho 
Fiscal da Delegação sobre 
questões relativas à responsa­
bilidade de cada órgão social e 
matéria relacionada com a in­
cumbência atribuída estatutaria­
mente. 

Serviços 
de apoio social 

Mantém-se em ritmo vivo o 
tratamento dos assuntos bas­
tante diversificados que no dia a 
dia se nos vai deparando. Tem-
-se feito um enorme esforço 
para se conseguir o seu escoa­
mento no mais curto espaço de 
tempo evitando assim prejuízos 
aos sócios. No entanto, a man-
ter-se o actual quadro de pesso­
al e dotação orçamental para o 
próximo ano, a redução da ca­
pacidade de resposta ao volu­
me de expediente, será bastan­
te afectada. A ser assim, a si­
tuação será alvo de consulta 
aos sócios em Assembleia Ge­
ral de Delegação, provavelmen­
te a ter lugar em fins de Janeiro 
do próximo ano, que decidirá 
sobre» as medidas a tomar. 

Continua-se a expedir cente­
nas de ofícios e a registar-se um 
elevado número de entradas de 
correspondência, mensalmen­
te. Diariamente, deslocam-se 
diversos associados aos servi­
ços, atingindo por vezes, o 
atendimento diário de dezenas 
de sócios. 

Inscrições nas ADM's 

Como é natural, tem-se veri-
cidado um movimento acentua­
do de sócios que desejam pro­

ceder à sua inscrição e familia­
res para beneficiar das con­
dições a que as ADM's dão 
acesso. Desde fina de Setem­
bro do ano em curso, estes 
serviços efectuaram cerca de 
200 inscrições, nas ADM's dos 
três ramos das Forças Arma­
das, num total de mais de 700 
cartões, com uma elevada per­
centagem relativamente ao 
Exército, como é óbvio. Nos 
casos da Força Aérea e Arma­
da, temos procedido à inscrição 
directa e, no Exército, a inscri­
ção é efectuada através do en­
vio para a Sede de toda a docu­
mentação em ordem a ser re­
metida para a respectiva Repar­
tição. Por esse facto, as ins­
crições no Exército são um pou­
co mais morosas. Até fins de 
Novembro já têm em seu poder 
os respectivos cartões de titular 
e familiares cerca de 70 sócios 
aqui inscritos, estando, desse 
modo, a beneficiar em pleno 
dos direitos consignados no 
Dec-Lei 434/AL-82 de 29. Out. 
Lembramos os camaradas que 
a inscrição pode ser efectuada 
através de.correspondência, da 
forma que está expressa na 
circular n.° 20/83, de 20. Set., 
desta Delegação. De qualquer 
forma, repetimos que, o boletim 
pode ser solicitado a Viseu e 
depois de assinado pelo titular, 
deverá ser devolvido acompa­
nhado da documentação ine­
rente a cada caso, não esque­
cendo de ser colocado o nome 
dos filhos nas costas da respec­
tiva fotografia, bem como ser 
indcado a data de nascimento 
da esposa. 

A documentação de despe­
sas com assistência e tratamen­
tos médicos, sempre que o pró­
prio não se possa deslocar à 
Unidade Militar mais próxima, 
pode ser enviada à Delegação 
de Viseu, nas condições referi­
das no ofício que acompanhou 
o envio dos cartões, e os do­
cumentos são válidos desde 1 
de Julho do ano corrente. 

Funcionamento especial 
da Delegação 
Conforme noticiado no Jornal 

«ELO» n.° 114 de Outubro, esta 
Delegação estará em condições 
de tratar de todos os assuntos 
inerentes à sua existência, to­
das as Sextas-Feiras das 18h00 
às 20h00 (com excepção se 
coincidir com feriado) e todos os 
primeiros sábados de cada 
mês. 

Cantina 
Procedeu-se a uma acentua­

da reestruturação do funciona-

DELEGAÇÃO DE VISEU 

ASSEMBLEIA GERAL 

CONVOCATÓRIA 
Convocam-se todos os sócios da 

área de acção da Delegação de Viseu, 
em pleno gozo dos seus direitos associa­
tivos, para uma reunião da Assembleia 
Geral desta Delegação, nos termos do n.° 
1 do Art.° 48.° e alínea b) do Art.° 49.° dos 
Estatutos, a ter lugar no dia 28 (VINTE E 
OITO) de Janeiro de 1984, pelas 14 horas, 
na cave do Quartel dos Bombeiros Vo­
luntários em Viseu, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 

1. ° — Apreciação e votação do relató­
rio de actividades e contas da Direcção 
e respectivo parecer do Conselho Fiscal 
da Delegação relativamente ao exercí­
cio de 1983. 

2. ° — Análise e medidas sobre diver­
sos aspectos de índole associativa. 

Viseu, 7 de Dezembro de 1983. 
A M. A. G. D. 

mento da cantina e apetrecha­
mento mobiliário que permitirão 
uma melhor prestação de servi­
ços aos sócios. Foi também 
alargada a variedade de produ­
tos expostos e respectiva quan­
tidade com a adequada procura 
de qualidade. O acesso à canti­
na só é possível aos sócios e 
apesar da exiguidade das insta­
lações e localização inadequa­
da, tem-se verificado um movi­
mento significativo de vendas. 
Para além de outras estruturas 
que as Delegações podem 
comportar, esta é uma de entre 
elas e que reflecte uma econo­
mia sensível nas despesas que 
os sócios, inevitavelmente, dia­
riamente têm que suportar. A 
constante alteração de preços a 
que, inexoravelmente, ultima­
mente se tem vindo a assistir, 
na maior parte dos casos, não é 
notada no imediato pelos sócios 
que se abastecem na cantina, 
porque, o produto, existindo, em 
quantidade em stock, não é alvo 
da acção inflacionista, pelo me­
nos, enquanto essa quantidade 
durar e for distribuída, sem 
açambarcamento, pelos uten­
tes. Para além disso, apesar 
das margens de comercializa­
ção serem muito baixas, a exis­
tência de estruturas deste géne­
ro poderão atenuar os encargos 
com os próprios serviços das 
Delegações, desde que admi­
nistradas com zelo, honestida­
de e competência. Atendendo à 
actual situação social que o 
País atravessa e que se vai 
agravando, com insistentes 
apelos à austeridade e criação 
de impostos extraordinários, 
não se vislumbra, a curto ou 
médio prazo, uma melhoria sen­
sível da conjuntura pelo que, os 
subsídios atribuídos pelo Esta­
do, no nosso caso através do 
MDN, tenderão a ser reduzidos 
ou, quero sabe, extintos. Daí 
que, as delegações de menor 
envergadura serão as mais atin­
gidas, correndo sérios riscos de 
desintegração. As grandes De­
legações não têm esse proble­
ma, pelo menos de imediato, 
porque sempre beneficiaram da 
parte maior do bolo e, neste 
momento, são menos vulnerá­
veis, embora, quanto à Sede, 
não sabemos o que aconteceria 
se o subsídio fosse pura e sim­
plesmente cortado. Portanto, 
ponderadas as prioridades, com 
um investimento eficiente e na 
hora certa, será possível criar 
em algumas Delegações estru­
turas deste tipo e que a curto 
prazo podem suportar grande 
parte dos encargos das mes­
mas com os serviços de apoio 
social à sua massa associativa. 
A isto chama-se realidade re­
gional ou local ou formas de 
sobrevivência. Não poderá re­
cair apenas sobre os ombros 
dos sócios toda a responsabili­
dade de suportar financeira­
mente o funcionamento da 
ADFA através do pagamento de 
uma quota elevada, nomeada­
mente quando seja alterada de 
uma forma exagerada de um 
momento para o outro. Pensa­
mos que, para além do dever da 
Nação no que respeita à com­
pensação aos deficientes pelo 
pagamento de uma pensão, 
também lhe compete assumir a 
responsabilidade com a activi­
dade dos organismos e e para 
deficientes, quer de sua orienta­
ção directa quer os orientados 
pelos próprios deficientes. Atirar 
para cima dos sócios com essa 
responsabilidade é anti-social e 
enfeudamento ao poder. Há 
que criar condições de rentabili­
dade nas estruturas existentes 

A P A R E L H A G E M 
U S A D A 

V E N D E - S E 
Aparelhagem com rádio FM e 

AM, gira-discos, gravador e lei­
tor de cassetes. Stereo. White 
Po in te . Um ano de uso . 
30.000$00 (trinta mil escudos). 
Manuel Marcelino A. Alvino, 
Rua do Vale da Cerca — 7625 
Ervidel — Baixo Alentejo. 

e fomentar novas formas de 
receita sem sobrecarregar a 
massa associativa e não se fi­
car nos gabinetes alcatifados a 
viver às custas apenas da con­
tribuição pecuniária dos sócios. 
É preciso trabalhar, diversifican­
do, e aproveitando as potencia­
lidades de cada Delegação, de 
cada trabalhador, enfim, gerin­
do mais eficientemente a nossa 
Associação sem descurar a sua 
especificidade, seus estatutos e 
regulamentos. Através de inicia­
tivas do género, é possível au­
mentar as receitas, benefician­
do acentuadamente a massa 
associativa e, repare-se, o sócio 
ao fazer as suas compras atra-

(VéS da ADFA economiza largos 
milhares de escudos anualmen­
te e, ao mesmo tempo, está a 
contribuir para a manutenção 
do funcionamento da sua Asso­
ciação. Por isso, pensamos, o 
futuro da ADFA dependerá de 
estruturas semelhantes. Assim, 
os sócios deverão canalizar, 
sempre que possível, as suas 
compras junto das Delegações 
que possuam ou venham a pos­
suir tais estruturas. 

Actualização de quotas 

Prevê-se a realização de uma 
AGN para princípios de Janeiro. 
Para além de outros assuntos 
de interesse, será provável a 
apresentação de uma proposta 
do Conselho Nacional de au­
mento de quotas, sobre indica­
ção da Direcção Central. Torna­
da pública essa intenção, inseri­
da na proposta orçamental para 
1984, a reacção de dezenas de 
sócios que se deslocam a esta 
Delegação, ao dela tomarem 
conhecimento, é bastante enér­
gica no sentido de considerar 
que a alteração proposta está 
desinserida do mais elementar 
respeito pela sua situação so­
cioeconómica, agravada pelas 
circunstâncias que atrás já refe­
rimos. Consideram que não de-

DELEGAÇÃO 
DE F A M A L I C Ã O 
FESTA DE N A T A L 
E SORTEIO 

Numa curta visita à dele­
gação de Famalicão, soube­
mos que a sua festa de 
Natal vai contar com 175 
sócios inscritos e 330 crian­
ças, vindo 80 % das despe­
sas com a mesma a ser 
suportada pelas receitas do 
sorteio feito de uma televi­
são a cores (que coube ao 
n.° 6069), de uma máquina 
de café (ao n.° 7714) e de 
um rádio portátil (ao n.° 
9459), tendo os números 
s ido determinados pelos 
quatro últimos algarismos 
dps três prémios grandes da 
última lotaria de Novembro. 

CÂMARA 
MUNICIPAL 

CEDEU NOVA SALA 
À DELEGAÇÃO 

Passou também a delega­
ção de Famalicão a dispor 
de mais uma sala, bastante 
ampla, no edifício onde está 
instalada actualmente, ten­
do a mesma sala sido cedi­
da pela Câmara Municipal 
de Vila Nova de Famalicão. 
C o m p e n s a n d o as ins ta ­
lações exíguas actualmente 
existentes (uma única sala, 
onde tem funcionado o bar e 
a um canto da mesma sala 
um cubículo para atendi­
mento dos sócios e o servi­
ço de expediente), a melho­
ria das instalações vai ser o 
arranque para uma nova di­
nâmica da delegação de Fa ­
malicão. 

vem ser eles a pagar a crise, 
para a qual não contribuíram, 
nem tem culpa da alteração de 
quotas não se ter efectuado de 
uma forma suave, pelos anos 
fora desde a criação da ADFA 
e, em muitos casos, será insu­
portável um aumento de cerca 
de 140%, numa altura em que 
ainda estão a pensar como vão 
«desenrascar a massa» para 
pagar o imposto complementar 
extraordinário e etc. De qual­
quer forma, a AGN a realizar em 
princípios de Janeiro é que vai 
decidir. Por isso, a comparência 
dos sócios nessa AGN é impor­
tante, pois, o que decidirem os 
que lá estiverem, é o que vai ser 
aplicado a todos. 

Senhas de gasolina 
A Delegação de Viseu conti­

nua a obter junto do RI V senhas 
de gasolina para associados 
que previamente entregam a 
respectiva requisição e quantia 
nos seus serviços. Sem encar­
gos para a ADFA, pois são os 
sócios que suportam as despe­
sas com a prestação desse ser­
viço considerado por alguns 
como fora do âmbito da Asso­
ciação, opinião com a qual não 
concordamos, mensalmente, 
vão chegando até nós dezenas 
de pedidos que têm sido satis­
feitos de acordo com as regras 
estabelecidas para o efeito pe­
las entidades militares. O aten­
dimento e processamento des­
se benefício só é possível gra­
ças ao enorme esforço e abne­
gação do pessoal da Delegação 
imbuído do mais nobre espírito 
de solidariedade e sentido de 
dever para com a massa asso­
ciativa. 

Festa-convívio 
de Natal 
Encontra-se na fase final a 

organização da Festa Convívio 
de Natal na sua edição de 1983, 
a ter lugar a 17 de Dezembro, 
no Auditório da Feira de S. Ma­
teus, em Viseu. O programa é já 
do conhecimento de tbdos e 
pensamos que será do agrado 
geral. As lembranças para as 
crianças, já estão na Delega­
ção. As inscrições são volumo­

sas, prevendo-se a prsença de 
mais de três centenas de pes­
soas entre adultos e crianças. 
No próximo «ELO» daremos 
notícias através de uma reporta­
gem desenvolvida. Prevê-se a 
presença da Televisão que de­
verá filmar e apresentar um do­
cumentário na sua programa­
ção específica. 

Assembleia geral 
de delegação 
De acordo com a decisão da 

Mesa de AssembleiaGeral des­
ta Delegação, vai realizar-se a 
reunião dos sócios em AGD ho 
dia 28 (vinte e oito) de Janeiro 
de 1984, pelas 14 horas, na 
cave do Edifício dos Bombeiros 
Voluntários, em Viseu, confor­
me convocatória publicada nou­
tro local desta edição do 
«ELO». 

Como se verifica, da ordem 
de trabalhos constam dois pon­
tos bastante importantes para a 
vida da nossa Delegação e da 
ADFA. Sobre o relatório de acti­
vidades e contas, os sócios vào 
apreciar e julgar os actos da 
gestão da Direcção da Delega1 

ção e dar a sua sentença. 
Quanto ao segundo ponto, a 

Direcção pensa apresentar para 
discussão diversa documenta-
ção sobre questões muito im­
portantes para a vida associati­
va, tais como, análise da acção 
da ADFA nos últimos anos, si­
tuação de diversos projectos de 
leis que continuam nas gavetas, 
situação associativa, com real­
ce para a proposta orçamental 
para 1984, inquérito movido a 
sócios por denunciarem activi­
dades irregulares de gestão, 
aumento de quotas, 10.° aniver­
sário da ADFA, cantina e pers­
pectivas para o ano de 1984. 

Trata-se de uma Assembleia 
muito importante e as decisões 
que por ventura se venham a 
tomar deverão, quanto a nós, 
ter a participação bastante ele­
vada dos sócios, pois, nas suas 
mãos estará o futuro da Delega­
ção de Viseu. Desse modo, 
também é muito importante a | 
deslocação a Lisboa para parti­
cipação na AGN a ter lugar, 
provavelmente, no dia 14 de 
Janeiro. -i 

DELEGAÇÃO ENCERRA 

DE 19 A 26 DEZ. ! 
Em virtude do pessoal 

da Delegação de Viseu 
estar empenhado num 
esforço suplementar 
para realização da Festa 
Convívio de Natal de 
1983, a ter lugar no dia 17, 
bem como a própria qua­
dra natalícia na semana 
seguinte, se comunica 
aos sócios da área de 

acção que a Delegação 
se encontrará encerrada 
nos dias 19 á 26 de Dez. 
83. 

Entretanto, no dia 17, ou 
seja, no próprio dia da 
Festa de Natal, a Delega­
ção estará a funcionar 
para tratamento de as* 
suntos urgentes. 

FESTA DE CONVÍVIO DE NATAL 
DOS SÓCIOS DA MADEIRA ] 

Realizar-se-á uma Festa de convívio de Natal, organiza­
da pela Delegação da Madeira da ADFA, no próximo dia 
dezoito de Dezembro, conforme o programa que a seguir 
transcrevemos. 

Não está prevista a distribuição de prémios, devido aos 
encargos financeiros que acarreta. 

PROGRAMA 

Dia 18 de Dezembro de 1983 (Domingo) -
12H30 — Missa por intenção dos nossos associados já 

falecidos, celebrada pelo Reverendo Padre Capelão Militar 
da Zona Militar da Madeira, na Capela do Recolhimento do 
Bom Jesus, à rua do Bom Jesus n.° 3, Funchal. 

13H30— Almoço de confraternização para sócios e 
seus familiares (esposa e filhos), no Ateneu Comercial do 
Funchal, à Rua dos Ferreiros, oferecido pela Delegação. 

15H00 — Pequeno intervalo para diálogo. 
15H30 — Início da tarde musical e cultural, a executar 

por um grupo de sócios. 
17H30 — Intervenção da direcção da Delegação, segui­

do da projecção de filmes, se possível. 
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PÁGINA DESPORTIVA 
BASQUETEBOL E FUTEBOL 
EM SETÚBAL 

Por ocasião da inauguração da nova delega­
ção de Setúbal da ADFA, no dia 11 de Dezembro, 
realizaram-se no Pavilhão do Clube Naval Setu­
balense, um jogo de basquetebol em cadeira 
rodas e um jogo de futebol de salão. Estava 
também programada uma exibição de tiro com 
arco que se não chegou a realizar por falta de 
tempo. 

BASQUETEBOL 
O jogo de Basquetebol 

em cadeira de rodas efec-
tuou-se entre as equipas da 

SECRETARIADO 
NACIONAL 
DE REABILITAÇÃO 
SUSPENDE CURSO 
DE LÍNGUA GESTUAL 
PORTUGUESA 

O I Curso de Língua Ges­
tual Portuguesa iniciado no 
ano lectivo de 1982-83 com 
o apoio financeiro e logístico 
do Secretariado Nacional de 
R e a b i l i t a ç ã o encontra -se 
suspenso em virtude de 
este Organismo ao fim de 
quatro meses ter deixado 
sem resposta os pedidos 
sobre o apoio à continuação 
do mesmo que lhe foram 
apresentados pela Associa­
ção Portuguesa de Surdos a 
qual é responsável por esta 
iniciativa. 

Ao fim de três meses que 
já se perderam na continui­
dade do aludido curso no 
corrente ano lectivo, os 50 
alunos que o frequentavam 
encontram-se impedidos de 
prosseguir na aprendiza­
gem de uma língua que lhes 
é deveras importante tanto 
para a sua vida profissional 
como pessoal. Efectivamen­
te, frequentaram este curso 
professores de e d u c a ç ã o 
especial de deficientes audi­
tivos, terapeutas da fala, 
educadoras de infância, psi­
cólogos, familiares de sur­
dos e funcionários de orga­
nismos governamentais. 

A Associação Portuguesa 
de Surdos considera que a 
interrupção deste curso, é 
da exclusiva responsabilida­
de do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, vai trazer 
c o n s e q u ê n c i a s ne fas tas 
para a real integração dos 
surdos na sociedade e anu­
lam todo o trabalho feito an­
teriormente neste domínio. 

A D F A e do A l c o i t ã o , o 
C M R A venceu por vinte e 
t rês-dezasseis . A exibição 
carac te r i zou -se por uma 
grande animação e por um 
elevado rigor técnico-tácti-
co. O Alcoitão começou a 
partida jogando com grande 
rapidez e espírito atacante, 
tendo desta forma consegui­
d a surpreender a n o s s a 
equipa, de tal forma que ao 
intervalo o resultado se en­
c o n t r a v a e m d e z a s s e i s -
-dois. Na segunda parte a 
A D F A conseguiu refazer-se 
um pouco desta manobra, 
mas já tarde de mais para 
alterar o resultado a seu 
favor, tendo o resultado final 
ficado por vinte e três de­
zasseis. A arbitragem foi fei­
ta por dois árbitros de Lis­
boa. A mesa foi dirigida pela 

pas de sócios da A D F A : a A 
e a B, tendo a A goleado os 
seus valorosos adversários 
por quatro-um. O jogo foi 
arbitrado pelo Borges e cro­
nometrado pelo Sobral, que 
na eventualidade se sairam 
muito bem da incumbência, 
vivos e inteiros. A claque 
manifestou-se ruidosamen­
te por cada uma das equi­
pas, conforme lá tinham ou 
não familiares. E ainda há 
quem diga que as mulheres 
não gostam de futebol! 

DISTRIBUIÇÃO 
DOS TROFÉUS 

Os troféus foram distribuí­
dos a seguir ao almoço. 

Ataca do primeiro classifi­
cado em basquetebol foi en­
tregue a Rui Alarcão, treina­
dor da equipa do Alcoitão. 
José Rosa agradeceu aos 
atletas e aos técnicos do 
C M R A , em nome de todos 
os deficientes fas Forças Ar­
madas, toda a colaboração 
prestada. Os presentes ho­
m e n a g e a r a m os n o s s o s 
convidados com uma gran­
de salva de palmas. 

gação de Setúbal organiza­
rá um torneio de basquete­
bol e m cadeira de rodas 
com quatro equipas. 

Realçamos a colaboração 
prestada pelo Clube Naval 
S e t u b a l e n s e , que c e d e u 
gratuitamente a util ização 
do pavilhão, assim como a 
colaboração da C â m a r a Mu­
nicipal de Setúbal que em­
p r e s t o u a a p a r e l h a g e m 
sonora. 

ex-jogadora de basquete­
bol, Chiu Arruda com a sua 
habitual simpatia e espírito 
de colaboração. 

FUTEBOL DE SALÃO 
O jogo de futebol de salão 

realizou-se entre duas equi-

O Alcoitão ao ataque 

A equipa da A D F A ofere­
ceu a sua taça à delegação 
de Setúbal. 

A taça de futebol de salão 
foi entregue ao capitão da 
equipa A . 

José Rosa prometeu que 
para o ano que vem, a dele-

A DGD-De legação de Se­
túbal, apesar de se ter com­
prometido a apoiar estas 
realizações, não só não o 

fêz , como nem tão-pouco 
compareceu no pavilhão, o 
que é de lamentar. . 

CENTRO OFICINAL DE MEIOS ORTOPÉDICOS DE ÉVORA 
ADMISSÃO DE CANDIDATOS 

À CARREIRA DE TÉCNICO DE PRÓTESES 
Está aberto concurso para admissão de um candidato à carreira 

de técnico de próteses para õ Centro Oficiai de M ê i ô s Ortopédicos 
que funcionará na Delegação de Évora. 

Os Interessados deverão apresentar as suas candidaturas por 
escrito até às 18 horas do dia 26 de Dezembro do corrente ano, no 
Gabinete dos Órgãos Sociais/Sede — Largo de S. Domingos — LISBOA. 

O candidato a admitir Iniciará a sua formação profissional como 
estagiário no C.O.M.O. do Porto. 

Poderão concorrer sócios, familiares ou outras pessoas, desde 
que obedeçam às seguintes condições; 

- — Não possuam deficiência de carácter motora que o impos­
sibilite de permanecer em pé ou provoque limitação de 
movimentos; 

— Não possuir deficiências do aparelho respiratório, nem nos 
membros superiores; 

— Ter noções de medidas lineares em polegadas e angu­
lares. 

— Propensão para o trabalho manual. 
A selecção far-se-á através de exame e prova prática a prestar 

perante uma equipa técnica e clínica do C.O.M.O. do Porto 

C. ART. 2574 
- CANGAMBA 
PARA FUTURO ENCONTRO 

Contactem ti o SÓ das 
Transmissões para o te-
lef. 28502 da Figueira 
da Foz ou para Aparta­
do 212 - 3082 Fig. da 
Foz Codex 

VENDE-SE BARATO 
M Á Q . T R I C O T , 

M A N U A L , 

P O U C O U S O 

Tel. 328261, Ext. 338 

Sócio MENDES 

ENTREGA DE TAÇAS 
À ADFA E À A. P. S. 

Exposição Fotográfica e Fllumenismo 

Realizou-se a entrega das taças na sala onde estava patente a 
exposição fotográfica comemorativa do 9.° Aniversário e após a 
abertura da mostra filumenística, José Arruda dirigiu breves pala­
vras de agradecimento sincero aos organizadores da exposição 
fotográfica e da mostra filuminística. 

As chuvas, e inundações de 19 de Novembro limitaram as 
actividades desportivas, de modo a que só foram entregues as taças 
referentes ao jogo de futebol de salão entre a ADFA e a Associação 
Portuguesa de Surdos, tendo a corrida em cadeiras de rodas, 6o 
Marquês de Pombal ao Rossio, sido cancelada. 

Foi a taça do primeiro lugar entregue à equipa da ADFA e a do • 
segundo à equipa da A. P. S., tendo José Arruda, da Direcção 
Central, aproveitado a cerimónia da entrega das taças para referir 
os nove anos de trabalho que a comemoração do 9." aniversário do 
Elo significou, e para felicitar a presença da A. P. S. e reconhecer a 
vontade da A. P. S. que como nós sente a marginalização. 

F U T E B O L DE S A L Ã O 
A D F A - A S S . P 0 R T . S U R D O S ( 7 - 1 ) 

O Jogo de futebol de salão entre uma equipa de sócios 
da A D F A e uma equipa da Associação Portuguesa de 
Surdos, realizado no passado dia 19 de Novembro e incluído 
no programa das comemorações do 9.° Aniversário do 
«ELO», saldou-se por uma vitória (7-1) favorável à equipa da 
A D F A . Note-se que as catastróficas inundações do dia 19 Ce 
Novembro interferiram também no encontro, pois a equipa 
da A .P .S . não alinhou com todos os jogadores, dada a 
impossibilidade dos seus jogadores de Odivelas e Loures se 
deslocarem até ao pavilhão gimnodesportivo do Belenen­
ses, no Restelo. Para que se pudesse estabelecer ao menos 
a igualdade do número de jogadores, a equipa da A D F A 
cedeu à A . P . S . o sócio Martins, o que logo acentuou o 
carácter recreativo e de confraternização do encontro. 

Pela A D F A alinharam os seguintes jogadores: Miranda, 
Lucílio Dias, Vítor Sousa, Botelho da Costa, António Cruz; 
pela A .P .S . , alinharam Farraguas, Tony, Valdemar e Filipe, e 
também o sócio da A D F A , Martins. A arbitragem esteve a 
cargo do César, sócio da A D F A , não tendo havido dificulda­
des de comunicação com os jogadores da equipa da A .P .S . , . 
todos eles com acentuados graus de surdez. O jogo iniciou-
-se com um grande atrazo, às 12.45, tendo a 1.* parte 
terminado às 10.05, 5-1 no marcador, e a 2." parte às 13.40, 
resultado final 7-1. 

Dada a-referida impossibilidade de comparência de 
jogadores da A .P .S . , não constituiu este jogo um autêntico 
medir de forças entre a A D F A e a A .P .S . , tendo a equipa da 
A D F A sido constituída um pouco ocasionalmente. Num 
próximo encontro, dado o facto de a equipa da A . P . S . treinar 
regularmente no campo Domingos Savio (aos Prazeres), 
limo . /̂ -» r*nr ^̂ m̂ nn ,-. ^ nrAtinn W~ (HIAUAI rin A„ . . . . »„_ 

uma VCÍ . semana, c a jjiau^a uu IUICUUI uc saiau sc lei 
tornado na A D F A meramente recreativa, talvez a «goleada» 
se venha a inverter. 

CEGOS PORTUGUESES 

I R Ã O À S O L I M P Í A D A S DE X A D R E Z 
Realizou-se nas instalações da A D F A , nos passados 

dias 26 de Novembro a 2 de Dezembro, um torneio de 
xadrês, disputado por jogadores cegos. 

Este torneio teve como objectivo o apuramento e selec­
ção da equipa portuguesa que, irá participar nas Sétimas 
Olimpíadas de Xadrês para cegos, a disputar no próximo 
ano de 15 a 29 de Abril, em New Jersey, E. U. A . 
i f Neste torneio, os primeiros quatro classificados, que 
representarão o País, são os seguintes: Carlos Mimoso, 
António Aveiro, Pedro Ribeiro e José Carvalho. Como 
jogador, suplente, José de Almeida. Todos estes jogadores 
fazem parte da União dos Cegos Xadrexistas de Lisboa. 

Para melhor esclarecimento apresentaremos uma. entre­
vista no próximo número do «ELO». 
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LEI ORGÂNICA DO SECRETARIADO NACIONAL 
DE REABILITAÇÃO VAI SER ALTERADA 

• ASSOCIAÇÕES DE DEFICIENTES ESTÃO A SER OUVIDAS 
Dando cumprimento ao pro­

metido no acto de posse, o 
Secretário Nacional de Reabili­
tação accionou já os mecanis­
mos necessários conducentes à 
alteração da Lei Orgânica do 
Secretariado. Para o efeito, no­
meou, em meados de Novem­
bro, um Grupo de Trabalho in­
terno para proceder aos traba­
lhos preparatórios de um ante­
projecto de diploma. 

-g. Este grupo de trabalho, numa 
primeira fase, solicitou às Asso­
ciações de deficientes um pare­
cer, contendo críticas à actual 
Lei Orgânica e sugestões de 
alteração. 

A ADFA enviou já o seu pare­
cer, baseado essencialmente, 
nas críticas feitas publicamente 
quando da publicação do De­
creto-Lei N.° 355/82, de 6 de 
Setembro, e nas conclusões do 
seu 2.° Congresso Nacional so­
bre esta matéria. 

A ADFA não pode deixar de 
se congratular com esta iniciati­
va do Secretário Nacional de 
Reabilitação, o primeiro passo 

v,necessário para que a nova 
orientação do Secretariado pos­
sa fazer-se sentir. Isto corres­
ponde, aliás, à satisfação de 
uma das reivindicações da 
ADFA mais insistentemente fei­
tas ultimamente. 

Há a registar o facto de as 
Associações de deficientes es­
tarem a ser ouvidas neste pro­
cesso, o que não sucedia dan­
tes. Efectivamente, a Lei Orgâ­
nica inicial do Secretariado (ela­

borado com a participação dos 
deficientes) tinha já sido altera­
da por duas vezes, sempre num 

sentido negativo, sem que as 
Associações tivessem sido con­
sultadas. A primeira alteração 
teve lugar em fins de 1980, 
através do Decreto-Lei N.° 574-
/80, o qual extinguia a CMRA e 
introduzia alguns pormenores 
despropositados da estrutura 
do Secretariado. A segunda al­
teração que subverteu total­
mente a orgânica inicial, verifi-
cou-se em Setembro de 1982, 
através do Decreto-Lei N.° 355-
/82. Em ambas as alturas a 
ADFA reagiu energicamente, 
não se conformando com as 
alterações introduzidas, já que 
as mesmas se enquadravam 
numa política nacional de anti-
-reabilitação, não claramente 
assumida pelos governos de 
então. 

Espera-se, agora, que a nova 
Lei Orgânica do Secretariado 
não só recupere o espírito inicial 
do Secretariado, como contem­
ple alguns aspectos novos que 
entretanto a experiência de fun­
cionamento aconselha e as As­
sociações vêm reivindicando. 
Foi nesse sentido que este pri­
meiro parecer da ADFA foi ela­
borado. 

As Associações terão ainda 
oportunidade de se pronunciar 
mais uma vez, dado que o ante­
projecto de diploma, depois de 
elaborado pelo Grupo de Traba­
lho interno, lhe será enviado 
para emitirem o seu parecer. 

Há que relançar e dignificar 
oSecretariado Nacional de Rea­
bilitação e a alteração da sua 
Lei Orgânica será um bom pon­
to de partida, desde que haja a 

coragem necessária para intro­
duzir as disposições oportunas. 
Uma das fundamentais será, 
obviamente, a reposição dos 
poderes deliberativos do Con­
selho Nacional, que tinha sido 
transformado em mero órgão 
decorativo com o seu carácter 
consultivo. A representação das 
Associações no Conselho Na­
cional deverá, no entender da 
ADFA, ser revista, levando-se 
em consideração a realidade 
associativa e representativida­
de das organizações, de molde 
a que os vários tipos de defi­
cientes possam fazer ouvir a 
sua voz no mais importante ór­
gão da reabilitação e não como 
vinha sucedendo, a voz de 
quem nada em a ver com a 
força reivindicativa dos deficien­
tes e com os seus ideais. Impor­
tante se torna, também, que se 
recupere a obrigatoriedade de 
audição das Associações de 
deficientes para a nomeação do 
Secretário Nacional. 

A acção do Secretariado Na­
cional de Reabilitação não se 
pode limitar à de um simples 
corpo de técnicos que elaboram 
os seus estudos e emitem os 
seus pareceres sem reflexos 
reais na situação dos deficien­
tes portugueses. Deverá afir-
mar-se como sede de planea­
mento e coordenação de toda a 
reabilitação, desde os projectos 
de medidas legislativas a apro­
var pelo Governo, às acções de 
reabilitação que decorrem pelos 
diversos Ministérios. Para isso 
torna-se necessário redefinir as 
competências do Conselho Na-

SECRETARIO NACIONAL 
DE REABILITAÇÃO VISITOU 
A TIPOGRAFIA D A A D F A 

Depois de ter visitado a 
Sede da A D F A , no passado 

xlia 25 de Outubro, o Secre­
t á r i o Nacional de Reabilita­
ção, Bobeia da Mota, esteve 
na tipografia da Associação, 
no dia 16 de Novembro. 

A intenção do Secretário 
Nacional de Reabilitação foi 
inteirar-se directamente da 
forma como funciona uma 
oficina com uma percenta­
gem elevada de grandes de­
ficientes entre os seus tra­
balhadores, tendo f icado 
sensibilizado com a sua la­
boração em pleno. 

A A D F A tem vindo a dar 
bastante atenção à tipogra­
fia, tentando garantir a sua 
autosuficiência através de 
trabalhos realizados para o 
exterior, especialmente para 
alguns serv iços estatais. 
Mas o que se tem em vista é 
a sua transformação numa 
oficina de trabalho protegi­
do, de acordo com o diplo­
ma publicado sobre esta 
matéria já há bastante tem­
po, mas que ainda não está 
regulamentado nem a ser 
aplicado. 

A visita do Secretário Na­
cional de Reabilitação re-

vestiu-se de grande oportu-
dade, pois tomou /lirecta-
mente conhecimento de um 
problema cuja solução é ur­
gente — o trabalho protegi­
do. Viabilizar, através desta 
m o d a l i d a d e , a s of ic inas 
onde trabalham grandes de­
ficientes e criar outras para 
c o l o c a ç ã o daqueles que 
não conseguem emprego 
no trabalho competitivo, é a 
finalidade desse diploma, 
que urge aplicar. Espera-se 
que o Secretário Nacional, 
no âmbito da sua actuação, 
tome as necessárias medi­
das nesse sentido. 

cional de Reabilitação e a quali­
dade da representação dos Mi­
nistérios neste órgão, de molde 
a que as suas deliberações se­
jam realmente vinculativas. 

Há ainda a realçar, entre ou­
tros, um aspecto fundamental: a 
regionalização do Conselho Na­
cional de Reabilitação. O apro­
veitamento das potencialidades 
e disponibilidades regionais no 
domínio da reabilitação, nomea­
damente das autarquias e dele­
gações das Associações, é ur­
gente e vital para os deficientes. 
Com a criação de Conselhos 
Regionais de Reabilitação, dar-
-se-ia uma dimensão verdadei­
ramente nacional ao Secretaria­

do, quer pela sua implantação, 
quer pelo desenvolvimento de 
recursos e potencialidades quer 
ainda por alargar a problemáti­
ca dos deficientes aos órgãos 
locais resultantes da vontade 
popular, com ela os comprome­
tendo. De igual modo, como a 
ADFA defendeu já no seu 2.° 
Cogresso, o próprio Conselho 
Nacional deveria reflectir, a ní­
vel da sua composição, as for­
ças vivas da sociedade portu­
guesa, nomeadamente as cen­
trais sindicais e as associações 
patronais. 

Relativamente à situação es­
pecífica dos Deficientes das 

Forças Armadas, a ADFA pen­
sa que a nova Lei Orgânica do 
Secretariado deverá remeter 
para o Ministério da Defesa Na­
cional a coordenação do trata­
mento dos seus problemas es­
pecíficos, nomeadamente no 
domínio processual e das 
acções de reabilitação e assis­
tência levadas a efeito pelas 
estruturas militares, tal como vi­
nha sucedendo com a Comis­
são Militar de Reabilitação e 
Assistência, sem prejuízo do 
seu enquadramento pelo Secre­
tariado Nacional de Reabilita­
ção no âmbito do estudo e defi­
nição das medidas globais de 
reabilitação. 

Bobeia da Mota na Tipografia da ADFA 
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CALENDÁRIO DA ADFA PARA 1984 
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Está já a ser distribuído o calendário da ADFA para 1984. 
Encimado por um expressivo desenho alusivo ao 10.° aniversário da 

Associação, da autoria de Vítor Paula, o calendário está já a ser distribuído 
pelos diferentes departamentos do Estado e serviços públicos ligados à 
problemática dos deficientes e de reabilitação, bem como pelos partidos 
políticos, sindicatos, associações de deficientes e outras organizações. 

Os sócios da Associação e os leitores do «Elo» que durante o mês de 
Dezembro ou nos primeiros dias de Janeiro passem pela Associação pode­
rão adquirir o calendário, ao preço de 20$00 cada exemplar. 

O calendário da ADFA vem ganhando uma certa tradição através da sua 
saída regular nos últimos anos e da sua distribuição feita pelos organismos e 
organizações referidos, onde fica, assim, assinaladaa nossa presença duran­
te todo o ano. Este tem sido um meio importante de dinamização da 
Associação e dos seus Objectivos, contribuindo em grande medida para a 
Interiorização da ideia sobre a existência dos Deficientes das Forças Arma­
das e os problemas com que continuam a debater-se para conseguirem a 
sua integração social. 
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